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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. TIPOS 
E GÊNEROS TEXTUAIS. SITUAÇÃO COMUNICATIVA. 
PRESSUPOSTO E SUBTENDIDO. INFERÊNCIA. AMBI-

GUIDADE. POLISSEMIA. INTERTEXTUALIDADE. TIPOS 
DE LINGUAGEM. ESTRUTURA TEXTUAL. PROGRESSÃO 
TEMÁTICA. PARAGRAFAÇÃO. ENUNCIADO. COESÃO. 

COERÊNCIA. VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS. FORMALIDA-
DE E INFORMALIDADE. PROPRIEDADE LEXICAL. ADE-

QUAÇÃO DA LINGUAGEM

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.
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Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.
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Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.
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Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
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NÚMEROS RELATIVOS INTEIROS E FRACIONÁRIOS: OPERAÇÕES E SUAS PROPRIEDADES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MUL-
TIPLICAÇÃO, DIVISÃO E POTENCIAÇÃO). MÚLTIPLOS E DIVISORES: MÁXIMO DIVISOR COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO 
COMUM.FRAÇÕES ORDINÁRIAS E DECIMAIS. NÚMEROS DECIMAIS: PROPRIEDADES E OPERAÇÕES. EXPRESSÕES NU-

MÉRICAS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 



MATEMÁTICA

5

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, ECONÔMICA,
POLÍTICA E CULTURAL DO MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA

Origem
Frecheirinha é um município brasileiro do estado do Ceará. Lo-

caliza-se na Mesorregião do Noroeste Cearense e pertence à Região 
Metropolitana de Sobral. De acordo com o último Censo realizado 
pelo IBGE em 2010, Frecheirinha teria uma população de 12.991 
habitantes, com uma densidade demográfica de 71,68 hab/km². 
Sua população estimada em 2019 era de 14.072 habitantes. É con-
siderado atualmente como o maior polo de produção de moda ín-
tima do Ceará e um dos maiores do Brasil, com indústrias que são 
consolidadas nacionalmente como a Diamantes Lingerie.

História
Os primeiros habitantes de Frecheirinha, segundo a crônica 

mais antiga, seriam as famílias Capitão Manuel Victor, Vicente Tho-
maz de Aguiar, Alexandre Silvério, Pacífico Carneiro e José Borges 
que, no início do século XX teriam deslocado-se para a zona, outro-
ra pertencente ao município de Coreaú, atraídos pelas fertilidade 
do solo. Em 1903 é levantada uma pequena capela de taipa em de-
voção a Nossa Senhora da Saúde, padroeira do município, no local 
onde hoje é erigida a matriz, formando-se ao seu redor o povoado. 
Em 1933 Frecheirinha passou a integrar o município de Tianguá e, 
em 1937, retornou à jurisdição de Coreaú, então Palma. Foi elevado 
à categoria de Vila pelo Decreto-Lei nº 169, de 31 de março de 1938. 
Frecheirinha veio a emancipar-se politicamente pela lei de número 
1.153, de 22 de novembro de 1951, elevada assim à categoria de 
município. A 25 de março de 1955 é instalada a nova comuna.

Cultura
A história de Frecheirinha começou num olho d’água, habitada 

por uma tribo provavelmente descendente dos Tabajaras (Senhores 
das Serras) que habitavam os sertões e rios da Zona Norte do Ceará. 
A tribo era liderada por uma índia chamada “Flexeira” muito hábil 
no manejo da flecha. Flexeira deu à luz uma filha que em pouco 
tempo tornou-se muito mais hábil no manejo da flecha do que a 
própria mãe e logo ficou muito querida e respeitada na aldeia. Em 
homenagem à indiazinha a aldeia passou a ser chamada de “Flexei-
rinha”. Daí surgiu a toponímia Frecheirinha, ou seja, nome adapta-
do do diminutivo de flecheiras.

Divisão Política
A história política do município teve início com a emancipação, 

quando foi desmembrada do município de Coreaú, e a eleição do 
primeiro prefeito, Abdias Pontes de Aguiar.

A divisão política e os limites geográficos do Município foram 
definidos inicialmente pela Lei Estadual nº 1.153, de 22 de novem-
bro de 1951 e mais recentemente foi atualizada pela Lei nº 16.821, 
de 09 de janeiro de 2019, ficando assim definidos os limites de Fre-
cheirinha:

Com o Município de Coreaú - Ao Norte e ao Leste: começa na 
Rod. BR 222, no ponto de coordenadas (289.976/9.254.354), na 
ponte sobre o Riacho Itraguçu; desce pelo Rio Itraguçu até sua foz, 
no Açude Angicos (289.847/9.596.652); segue pelo meio do Aude 
Angicos, passando pela antiga foz do Riacho Jardim (submersa no 
açude Angicos), afluente do Rio Itraguçu, até o ponto de coordena-
das (297.781/9.597.937), na parede do Açude Angicos; segue em li-
nha reta até o ponto de coordenadas (303.825/9.596.544), na Serra 
da Penanduba; por outra reta, segue até o ponto de coordenadas 
(307.458/9.592.061) no Rio Coreaú; sobe pelo Rio Coreaú até apa-
nhar o Riacho Caiçara, prossegue por este até a foz do Riacho das 
Guaribas (302.368/9.581.296).

Com o Município de Ubajara - Ao Sul. Começa na foz do Ria-
cho das Guaribas, no Riacho Caiçara (302.368/9.581.296), segue 
em linha reta até a foz do Riacho Palmeiras, no Riacho Ubajara 
(295.228/9.581.011), sobe pelo Riacho Palmeiras até sua nascen-
te (289.782/9.581.887) e segue por uma linha reta até o ponto de 
coordenadas (289.517/9.581.853), na ladeira das Palmeiras.

Com o Município de Tianguá - A Oeste. Começa no ponto de 
coordenadas (289.517/9.581.853), na ladeira das Palmeiras; segue 
por uma linha reta até o ponto de coordenadas (291.846/9.588.328), 
na foz do Riacho da Serra no Riacho do Bebedouro, nas proximida-
des da localidade de Olho d´Água da Frecheira e segue por mais 
uma reta até o Rio Itraguçu, no ponto em que sobre ele incide a reta 
tirada do morro Caraúbas em direção à foz do Riacho da Rasgada, 
no Rio Itraguçu (289.976/9.594.354).

Resumindo, os limites do município são:
Norte...............................Coreaú
Sul...................................Ubajara
Leste...............................Coreaú
Oeste............................. Tianguá

Curiosidades 
Destaca-se como um importante pólo de moda íntima colocan-

do-a na rota do turismo de negócios aliado ao turismo ecológico, 
tendo em vista que a cidade representa a porta de entrada para 
o Parque Nacional da Ibiapaba via sertão, situando-se a 10 km da 
entrada do Parque através de estrada asfaltada, com amplo contato 
com a natureza e a gente simples do lugar. O município ainda ofere-
ce opções de trilhas, banhos e pescaria de açude.

Frecheirinha situa-se no sopé da serra da Ibiapaba e possui for-
mas de relevo suaves e pouco dissecadas da Depressão Sertaneja, 
produto da superfície de aplainamento no cenozóico. No extremo 
Oeste do município vê-se o planalto custiforme da Ibiapaba, com 
altitudes próximas de 700 metros. Solos litólicos, podzólicos e latos-
solos, encontram-se distribuídos na área, permitindo o crescimento 
da caatinga arbórea.

O município de Frecheirinha está inserido na Bacia do Coreaú 
(Caiçara) e tem como drenagens principais o próprio Rio Coreaú e os 
Riachos Ubajara, Palmeira e Jardim. Figuram como principais recur-
sos hídricos do município o açude Angicos, e pequenos açudes como 
o Barreira, o Campestre, o Pavão, o Roça Velha e a Lagoa da Seriema.

Os dados geográficos de Frecheirinha são os seguintes:
Área .................................................................181,240 Km2
Altitude em relação ao nível do mar .................121,00 m
Latitude (s) ....................................................... 40°48’ 57”
Longitude (w) ................................................... 03°45’ 36”

O acesso ao município, a partir de Fortaleza, pode ser feito por 
via rodoviária através da BR-222 até o pé da serra da Ibiapaba. Des-
se local, por estradas secundárias, atinge-se a sede, vilas, lugarejos, 
sítios e fazendas do município. Estradas carroçáveis interligam estas 
localidades, permitindo franco acesso durante todo o ano.

Dados do município/localização
Fundação: 25/03/1955
Emancipação Política: 25 DE MARÇO
Gentílico: FRECHEIRINHENSE
Unidade Federatíva: CEARÁ
Mesoregião: NOROESTE CEARENSE
Microregião: COREAÚ
Distância para a capital: 283,00
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Dados de características geográficas
Área: 181,24
População estimada: 14072
Densidade: 77,64
Altitude: 120
Clima: TROPICAL SEMIÁRIDO BRANDO
Fuso Horário: UTC-3

Hino do Município
Hino da Cidade

Sob as sombras da Serra Ibiapaba,
No Sertão, entre fontes cristalinas
Sobre o solo da terra de minérios,
De regatos fecundos verdejantes,
Floresceu, junto às margens do Caiçara,
Frecheirinha dos prados e colinas,
Dos cultores de encantos da Seara:
Pátria amada é de todos sem mistérios.

Frecheirinha de heróis fundadores,
Rica terra da cal adornada,
Nossa vida ao teu sol de esplendores
É mais doce ó gentil Frecheirinha.

Para nós o teu seio nordestino,
É o de mãe carinhosa, sertaneja
Que em todos momentos mais doridos
Nos abriga ao calor de ternos ninhos.
Berço amado de filhos aguerridos,
Dá-nos paz sobre a Pátria que viceja
Sob o céu sempre azul e cristalino
Desta terra de amores e carinhos.

Frecheirinha de heróis fundadores,
Rica terra da cal adornada,
Nossa vida ao teu sol de esplendores
É mais doce ó gentil Frecheirinha.

BANDEIRA MUNICIPAL

DADOS DO IBGE

Histórico
Suas terras se localizam nas proximidades da Serra da Ibiapaba. É uma zona fértil e propícia ao cultivo de cana de açúcar, arroz e milho. 

São grandes as possibilidades do fabrico de cal, uma das mais importantes fontes de renda do município.
No começo deste século, inúmeras famílias vieram para Frecheirinha atraídas pela fertilidade do solo, se estabelecendo com fazendas 

de criar e plantar.
Em 1903 foi eregida uma capelinha rústica, de taipa, em honra de Nossa Senhora da Saúde, e construída em tôrno dela, residências 

que deram origem ao povoado. No mesmo local se ergue hoje a atual Matriz, sede da freguesia.
Gentílico: frecheirinhense
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Formação Administrativa
Nos quadros de apuração do recenseamento geral de 1-09-1920, figura no município de Palma
o distrito grafado Frexeirinha. Assim permanecendo em divisões territoriais datada de 31-12-1936 e 31-12-1937. Pelo decreto lei es-

tadual nº 1114, de 30-12-1943, o município de Palma passou a denominar-se
Coreaú e o distrito aparece grafado Frecheirinha.
Em divisão territorial datado de 1-07-1950, o distrito de Frecheirinha, permanece no município de Coreaú ex-Palma.
Elevado à categoria de município com a denominação de Frecheirinha, pela lei estadual nº 1153, de 22-11-1951, desmembrado de 

Coreaú. Sede no antigo distrito de Frecheirinha. Constituído do distrito sede. Instalado em 25-03-1955.
Em divisão territorial datado de 1-07-1960, o município é constituído do distrito sede. Assim permanecendo em divisão territorial 

datada em 2005.

Fonte
IBGE

POPULAÇÃO

População estimada [2020] 14.134 pessoas  

População no último censo [2010] 12.991 pessoas  

Densidade demográfica [2010] 71,68 hab/km²
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TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2018, o salário médio mensal era de 1.2 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 

32.5%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 178 de 184 e 2 de 184, respectivamente. Já na compara-
ção com cidades do país todo, ficava na posição 5536 de 5570 e 364 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos 
mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 51.1% da população nessas condições, o que o colocava na posição 131 de 184 
dentre as cidades do estado e na posição 1183 de 5570 dentre as cidades do Brasil.
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Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2018] 1,2 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2018] 4.478 pessoas  

População ocupada [2018] 32,5 %  

Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salário mínimo [2010] 51,1 %
 

EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] 97,8 %  

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 7,9  

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 6,1  

Matrículas no ensino fundamental [2018] 2.143 matrículas  

Matrículas no ensino médio [2018] 677 matrículas  

Docentes no ensino fundamental [2018] 128 docentes  

Docentes no ensino médio [2018] 29 docentes  

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018] 13 escolas  

Número de estabelecimentos de ensino médio [2018] 1 escolas 
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O ATUAL SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO

Sistema Nacional de Educação
O Sistema Nacional de Educação é tema que vem suscitando 

o aprofundamento da compreensão sobre sistema, no contexto da 
história da educação, nesta Nação tão diversa geográfica, econô-
mica, social e culturalmente. O que a proposta de organização do 
Sistema Nacional de Educação enfrenta é, fundamentalmente, o 
desafio de superar a fragmentação das políticas públicas e a desar-
ticulação institucional dos sistemas de ensino entre si, diante do im-
pacto na estrutura do financiamento, comprometendo a conquista 
da qualidade social das aprendizagens, mediante conquista de uma 
articulação orgânica.

Os debates sobre o Sistema Nacional de Educação, em vários 
momentos, abordaram o tema das diretrizes para a Educação Bá-
sica. Ambas as questões foram objeto de análise em interface, du-
rante as diferentes etapas preparatórias da Conferência Nacional de 
Educação (CONAE) de 2009, uma vez que são temas que se vincu-
lam a um objetivo comum: articular e fortalecer o sistema nacional 
de educação em regime de colaboração.

Para Saviani, o sistema é a unidade de vários elementos inten-
cionalmente reunidos de modo a formar um conjunto coerente e 
operante (2009, p. 38). Caracterizam, portanto, a noção de sistema: 
a intencionalidade humana; a unidade e variedade dos múltiplos 
elementos que se articulam; a coerência interna articulada com a 
externa.

Alinhado com essa conceituação, este Parecer adota o enten-
dimento de que sistema resulta da atividade intencional e organi-
camente concebida, que se justifica pela realização de atividades 
voltadas para as mesmas finalidades ou para a concretização dos 
mesmos objetivos.

Nessa perspectiva, e no contexto da estrutura federativa bra-
sileira, em que convivem sistemas educacionais autônomos, faz-se 
necessária a institucionalização de um regime de colaboração que 
dê efetividade ao projeto de educação nacional. União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, cada qual com suas peculiares com-
petências, são chamados a colaborar para transformar a Educação 
Básica em um conjunto orgânico, sequencial, articulado, assim 
como planejado sistemicamente, que responda às exigências dos 
estudantes, de suas aprendizagens nas diversas fases do desenvol-
vimento físico, intelectual, emocional e social.

Atende-se à dimensão orgânica quando são observadas as es-
pecificidades e as diferenças de cada uma das três etapas de escola-
rização da Educação Básica e das fases que as compõem, sem perda 
do que lhes é comum: as semelhanças, as identidades inerentes à 
condição humana em suas determinações históricas e não apenas 
do ponto de vista da qualidade da sua estrutura e organização. Cada 
etapa do processo de escolarização constitui-se em unidade, que 
se articula organicamente com as demais de maneira complexa e 
intrincada, permanecendo todas elas, em suas diferentes modali-
dades, individualizadas, ao logo do percurso do escolar, apesar das 
mudanças por que passam por força da singularidade de cada uma, 
bem assim a dos sujeitos que lhes dão vida.

Atende-se à dimensão sequencial quando os processos edu-
cativos acompanham as exigências de aprendizagem definidas em 
cada etapa da trajetória escolar da Educação Básica (Educação In-
fantil, Ensino Fundamental e Médio), até a Educação Superior. São 
processos educativos que, embora se constituam em diferentes 
e insubstituíveis momentos da vida dos estudantes, inscritos em 
tempos e espaços educativos próprios a cada etapa do desenvolvi-
mento humano, inscrevem-se em trajetória que deve ser contínua 
e progressiva.

A articulação das dimensões orgânica e sequencial das etapas 
e modalidades da Educação

Básica, e destas com a Educação Superior, implica a ação coor-
denada e integradora do seu conjunto; o exercício efetivo do regime 
de colaboração entre os entes federados, cujos sistemas de ensino 
gozam de autonomia constitucionalmente reconhecida. Isso pres-
supõe o estabelecimento de regras de equivalência entre as fun-
ções distributiva, supletiva, de regulação normativa, de supervisão 
e avaliação da educação nacional, respeitada a autonomia dos sis-
temas e valorizadas as diferenças regionais. Sem essa articulação, o 
projeto educacional – e, por conseguinte, o projeto nacional – cor-
re o perigo de comprometer a unidade e a qualidade pretendida, 
inclusive quanto ao disposto no artigo 22 da LDB: desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 
exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no traba-
lho e em estudos posteriores, inspirada nos princípios de liberdade 
e nos ideais de solidariedade humana.

Mais concretamente, há de se prever que a transição entre Pré-
-Escola e Ensino Fundamental pode se dar no interior de uma mes-
ma instituição, requerendo formas de articulação das dimensões 
orgânica e sequencial entre os docentes de ambos os segmentos 
que assegurem às crianças a continuidade de seus processos pecu-
liares de aprendizagem e desenvolvimento. Quando a transição se 
dá entre instituições diferentes, essa articulação deve ser especial-
mente cuidadosa, garantida por instrumentos de registro – portfó-
lios, relatórios que permitam, aos docentes do Ensino Fundamental 
de uma outra escola, conhecer os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem vivenciados pela criança na Educação Infantil da es-
cola anterior. Mesmo no interior do Ensino Fundamental, há de se 
cuidar da fluência da transição da fase dos anos iniciais para a fase 
dos anos finais, quando a criança passa a ter diversos docentes, que 
conduzem diferentes componentes e atividades, tornando-se mais 
complexas a sistemática de estudos e a relação com os professores.

A transição para o Ensino Médio apresenta contornos bastante 
diferentes dos anteriormente referidos, uma vez que, ao ingressa-
rem no Ensino Médio, os jovens já trazem maior experiência com 
o ambiente escolar e suas rotinas; além disso, a dependência dos 
adolescentes em relação às suas famílias é quantitativamente me-
nor e qualitativamente diferente. Mas, certamente, isso não signi-
fica que não se criem tensões, que derivam, principalmente, das 
novas expectativas familiares e sociais que envolvem o jovem. Tais 
expectativas giram em torno de três variáveis principais conforme o 
estrato sociocultural em que se produzem: 

a) os “conflitos da adolescência”;
b) a maior ou menor aproximação ao mundo do trabalho; 
c) a crescente aproximação aos rituais da passagem da Educa-

ção Básica para a Educação Superior.

Em resumo, o conjunto da Educação Básica deve se constituir 
em um processo orgânico, sequencial e articulado, que assegure à 
criança, ao adolescente, ao jovem e ao adulto de qualquer condição 
e região do País a formação comum para o pleno exercício da cida-
dania, oferecendo as condições necessárias para o seu desenvolvi-
mento integral. Estas são finalidades de todas as etapas constituti-
vas da Educação Básica, acrescentando-se os meios para que possa 
progredir no mundo do trabalho e acessar a Educação Superior. São 
referências conceituais e legais, bem como desafio para as diferen-
tes instâncias responsáveis pela concepção, aprovação e execução 
das políticas educacionais.

Fonte
BRASIL, Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, 2013
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A ESCOLA PÚBLICA COMO INSTRUMENTO DE
 INCLUSÃO SOCIAL

O QUE É INCLUSÃO SOCIAL ESCOLAR?
Inclusão escolar é acolher todas as pessoas, sem exceção, no 

sistema de ensino, independentemente de cor, classe social e con-
dições físicas e psicológicas. O termo é associado mais comumente 
à inclusão educacional de pessoas com deficiência física e mental.

Recusar-se a ensinar crianças e jovens com necessidades edu-
cacionais especiais (NEE) é crime: todas as instituições devem ofe-
recer atendimento especializado, chamado de Educação Especial. 
No entanto, o termo não deve ser confundido com escolarização 
especial, que atende os portadores de deficiência em uma sala de 
aula ou escola separada, apenas formadas de crianças com NEE. 
Isso também é ilegal.

O artigo 208 da Constituição brasileira especifica que é dever 
do Estado garantir “atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de en-
sino”, condição que também consta no artigo 54 do ECA (Estatuto 
da Criança e do Adolescente).

A legislação também obriga as escolas a terem professores de 
ensino regular preparados para ajudar alunos com necessidades es-
peciais a se integrarem nas classes comuns. Ou seja, uma criança 
portadora de deficiência não deve ter de procurar uma escola es-
pecializada. Ela tem direito a cursar instituições comuns, e é dever 
dos professores elaborar e aplicar atividades que levem em conta as 
necessidades específicas dela.

No caso da alfabetização para cegos, por exemplo, o aluno tem 
direito a usar materiais adaptados ao letramento especial, como li-
vros didáticos transcritos em braille para escrever durante as aulas. 
De acordo com o decreto 6.571, de 17 de setembro de 2008, o Esta-
do deve oferecer apoio técnico e financeiro para que o atendimen-
to especializado esteja presente em toda a rede pública de ensino. 
Mas o gestor da escola e as Secretarias de Educação e administra-
ção é que precisam requerer os recursos para isso.

Às vezes o atendimento escolar especial (AEE) deve ser feito 
com um profissional auxiliar, em caso de paralisia cerebral, por 
exemplo. Esse profissional auxilia na execução das atividades, na 
alimentação e na higiene pessoal. O professor e o responsável pelo 
AEE devem coordenar o trabalho e planejar as atividades. O auxiliar 
não foge do tema da aula, que é comum a todos os alunos, mas o 
adapta da melhor forma possível para que o aluno consiga acompa-
nhar o resto da classe.

Mas a preparação da escola não deve ser apenas dentro da 
sala de aula: alunos com deficiência física necessitam de espaços 
modificados, como rampas, elevadores (se necessário), corrimões 
e banheiros adaptados. Engrossadores de lápis, apoio para braços, 
tesouras especiais e quadros magnéticos são algumas tecnologias 
assistivas que podem ajudar o desempenho das crianças e jovens 
com dificuldades motoras.

Educação Inclusiva – pessoa com deficiência
A inclusão é uma inovação, cujo sentido tem sido muito dis-

torcido e um movimento muito polemizado pelos mais diferentes 
segmentos educacionais e sociais. No entanto, inserir alunos com 
déficits de toda ordem, permanentes ou temporários, mais graves 
ou menos severos no ensino regular nada mais é do que garantir o 
direito de todos à educação - e assim diz a Constituição!

Inovar não tem necessariamente o sentido do inusitado. As 
grandes inovações estão, muitas vezes na concretização do óbvio, 
do simples, do que é possível fazer, mas que precisa ser desvelado, 
para que possa ser compreendido por todos e aceito sem outras 
resistências, senão aquelas que dão brilho e vigor ao debate das 
novidades.

O objetivo de nossa participação neste evento é clarear o senti-
do da inclusão, como inovação, tornando-o compreensível, aos que 
se interessam pela educação como um direito de todos, que precisa 
ser respeitado. Pretendemos, também demonstrar a viabilidade da 
inclusão pela transformação geral das escolas, visando a atender 
aos princípios deste novo paradigma educacional.

Para descrever o nosso caminho na direção das escolas inclu-
sivas vamos focalizar nossas experiências, no cenário educacional 
brasileiro sob três ângulos: o dos desafios provocados por essa ino-
vação, o das ações no sentido de efetivá-la nas turmas escolares, 
incluindo o trabalho de formação de professores e, finalmente o 
das perspectivas que se abrem à educação escolar, a partir de sua 
implementação.

Uma educação para todos
O princípio democrático da educação para todos só se eviden-

cia nos sistemas educacionais que se especializam em todos os alu-
nos, não apenas em alguns deles, os alunos com deficiência. A in-
clusão, como consequência de um ensino de qualidade para todos 
os alunos provoca e exige da escola brasileira novos posicionamen-
tos e é um motivo a mais para que o ensino se modernize e para 
que os professores aperfeiçoem as suas práticas. É uma inovação 
que implica num esforço de atualização e reestruturação das condi-
ções atuais da maioria de nossas escolas de nível básico.

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma nova 
perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem dúvida, a qua-
lidade de ensino nas escolas públicas e privadas, de modo que se 
tornem aptas para responder às necessidades de cada um de seus 
alunos, de acordo com suas especificidades, sem cair nas teias da 
educação especial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na escola 
regular decorre, portanto, das possibilidades de se conseguir pro-
gressos significativos desses alunos na escolaridade, por meio da 
adequação das práticas pedagógicas à diversidade dos aprendizes. 
E só se consegue atingir esse sucesso, quando a escola regular assu-
me que as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, mas 
resultam em grande parte do modo como o ensino é ministrado, a 
aprendizagem é concebida e avaliada. Pois não apenas as deficien-
tes são excluídas, mas também as que são pobres, as que não vão às 
aulas porque trabalham, as que pertencem a grupos discriminados, 
as que de tanto repetir desistiram de estudar.

Os desafios
Toda criança precisa da escola para aprender e não para marcar 

passo ou ser segregada em classes especiais e atendimentos à par-
te. A trajetória escolar não pode ser comparada a um rio perigoso e 
ameaçador, em cujas águas os alunos podem afundar. Mas há siste-
mas organizacionais de ensino que tornam esse percurso muito di-
fícil de ser vencido, uma verdadeira competição entre a correnteza 
do rio e a força dos que querem se manter no seu curso principal.

Um desses sistemas, que muito apropriadamente se denomina 
“de cascata”, prevê a exclusão de algumas crianças, que têm déficits 
temporários ou permanentes e em função dos quais apresentam 
dificuldades para aprender. Esse sistema contrapõe-se à melhoria 
do ensino nas escolas, pois mantém ativo, o ensino especial, que 
atende aos alunos que caíram na cascata, por não conseguirem cor-
responder às exigências e expectativas da escola regular. Para se 
evitar a queda na cascata, na maioria das vezes sem volta, é preciso 
remar contra a correnteza, ou seja, enfrentar os desafios da inclu-
são: o ensino de baixa qualidade e o subsistema de ensino especial, 
desvinculada e justaposto ao regular.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um desafio que 
precisa ser assumido por todos os educadores. É um compromisso 
inadiável das escolas, pois a educação básica é um dos fatores do 
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desenvolvimento econômico e social. Trata-se de uma tarefa possí-
vel de ser realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos 
modelos tradicionais de organização do sistema escolar.

Se hoje já podemos contar com uma Lei Educacional que 
propõe e viabiliza novas alternativas para melhoria do ensino nas 
escolas, estas ainda estão longe, na maioria dos casos, de se tor-
narem inclusivas, isto é, abertas a todos os alunos, indistinta e in-
condicionalmente. O que existe em geral são projetos de inclusão 
parcial, que não estão associados a mudanças de base nas escolas 
e que continuam a atender aos alunos com deficiência em espaços 
escolares semi ou totalmente segregados (classes especiais, salas 
de recurso, turmas de aceleração, escolas especiais, os serviços de 
itinerância).

As escolas que não estão atendendo alunos com deficiência 
em suas turmas regulares se justificam, na maioria das vezes pelo 
despreparo dos seus professores para esse fim. Existem também as 
que não acreditam nos benefícios que esses alunos poderão tirar da 
nova situação, especialmente os casos mais graves, pois não teriam 
condições de acompanhar os avanços dos demais colegas e seriam 
ainda mais marginalizados e discriminados do que nas classes e es-
colas especiais.

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é a neces-
sidade de se redefinir e de se colocar em ação novas alternativas 
e práticas pedagógicas, que favoreçam a todos os alunos, o que, 
implica na atualização e desenvolvimento de conceitos e em aplica-
ções educacionais compatíveis com esse grande desafio.

Muda então a escola ou mudam os alunos, para se ajustarem 
às suas velhas exigências? Ensino especializado em todas as crian-
ças ou ensino especial para deficientes? Professores que se aperfei-
çoam para exercer suas funções, atendendo às peculiaridades de 
todos os alunos, ou professores especializados para ensinar aos que 
não aprendem e aos que não sabem ensinar?

As ações
Visando os aspectos organizacionais, ao nosso ver é preciso 

mudar a escola e mais precisamente o ensino nelas ministrado. A 
escola aberta para todos é a grande meta e, ao mesmo tempo, o 
grande problema da educação na virada do século.

Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige trabalho em 
muitas frentes. Destacaremos as que consideramos primordiais, 
para que se possa transformar a escola, em direção de um ensino 
de qualidade e, em consequência, inclusivo.

Temos de agir urgentemente:
- Colocando a aprendizagem como o eixo das escolas, porque 

escola foi feita para fazer com que todos os alunos aprendam;
- Garantindo tempo para que todos possam aprender e repro-

vando a repetência;
- Abrindo espaço para que a cooperação, o diálogo, a solidarie-

dade, a criatividade e o espírito crítico sejam exercitados nas esco-
las, por professores, administradores, funcionários e alunos, pois 
são habilidades mínimas para o exercício da verdadeira cidadania;

- Estimulando, formando continuamente e valorizando o pro-
fessor que é o responsável pela tarefa fundamental da escola - a 
aprendizagem dos alunos;

- Elaborando planos de cargos e aumentando salários, realizando 
concursos públicos de ingresso, acesso e remoção de professores.

Que ações implementar para que a escola mude?
Para melhorar as condições pelas quais o ensino é ministrado 

nas escolas, visando, universalizar o acesso, ou seja, a inclusão de 
todos, incondicionalmente, nas turmas escolares e democratizar a 
educação, sugerimos o que, felizmente, já está ocorrendo em mui-
tas redes de ensino, verdadeiras vitrines que expõem o sucesso da 
inclusão.

A primeira sugestão para que se caminhe para uma educação 
de qualidade é estimular as escolas para que elaborem com auto-
nomia e de forma participativa o seu Projeto Político Pedagógico, 
diagnosticando a demanda, ou seja, verificando quantos são os alu-
nos, onde estão e porque alguns estão fora da escola.

Sem que a escola conheça os seus alunos e os que estão à 
margem dela, não será possível elaborar um currículo escolar que 
reflita o meio social e cultural em que se insere. A integração en-
tre as áreas do conhecimento e a concepção transversal das novas 
propostas de organização curricular consideram as disciplinas aca-
dêmicas como meios e não fins em si mesmas e partem do respeito 
à realidade do aluno, de suas experiências de vida cotidiana, para 
chegar à sistematização do saber.

Como essa experiência varia entre os alunos, mesmo sendo 
membros de uma mesma comunidade, a implantação dos ciclos de 
formação é uma solução justa, embora ainda muito incompreendi-
da pelos professores e pais, por ser uma novidade e por estar sendo 
ainda pouco difundida e aplicada pelas redes de ensino. De fato, se 
dermos mais tempo para que os alunos aprendam, eliminando a se-
riação, a reprovação, nas passagens de um ano para outro, estare-
mos adequando o processo de aprendizagem ao ritmo e condições 
de desenvolvimento dos aprendizes - um dos princípios das escolas 
de qualidade para todos

Por outro lado, a inclusão não implica em que se desenvolva 
um ensino individualizado para os alunos que apresentam déficits 
intelectuais, problemas de aprendizagem e outros, relacionados ao 
desempenho escolar. Na visão inclusiva, não se segregam os atendi-
mentos, seja dentro ou fora das salas de aula e, portanto, nenhum 
aluno é encaminhado às salas de reforço ou aprende, a partir de 
currículos adaptados. O professor não predetermina a extensão e 
a profundidade dos conteúdos a serem construídos pelos alunos, 
nem facilita as atividades para alguns, porque, de antemão já prevê 
q dificuldade que possam encontrar para realizá-las. Porque é o alu-
no que se adapta ao novo conhecimento e só ele é capaz de regular 
o seu processo de construção intelectual.

A avaliação constitui um outro entrave à implementação da 
inclusão. É urgente suprimir o caráter classificatório da avaliação 
escolar, através de notas, provas, pela visão diagnóstica desse pro-
cesso que deverá ser contínuo e qualitativo, visando depurar o en-
sino e torná-lo cada vez mais adequado e eficiente à aprendizagem 
de todos os alunos. Essa medida já diminuiria substancialmente o 
número de alunos que são indevidamente avaliados e categoriza-
dos como deficientes, nas escolas regulares.

A aprendizagem como o centro das atividades escolares e o 
sucesso dos alunos, como a meta da escola, independentemente 
do nível de desempenho a que cada um seja capaz de chegar são 
condições de base para que se caminha na direção de escolas aco-
lhedoras. O sentido desse acolhimento não é o da aceitação passiva 
das possibilidades de cada um, mas o de serem receptivas a todas 
as crianças, pois as escolas existem, para formar as novas gerações, 
e não apenas alguns de seus futuros membros, os mais privilegia-
dos.

A inclusão não prevê a utilização de métodos e técnicas de en-
sino específicas para esta ou aquela deficiência. Os alunos apren-
dem até o limite em que conseguem chegar, se o ensino for de 
qualidade, isto é, se o professor considera o nível de possibilidades 
de desenvolvimento de cada um e explora essas possibilidades, por 
meio de atividades abertas, nas quais cada aluno se enquadra por 
si mesmo, na medida de seus interesses e necessidades, seja para 
construir uma ideia, ou resolver um problema, realizar uma tarefa. 
Eis aí um grande desafio a ser enfrentado pelas escolas regulares 
tradicionais, cujo paradigma é condutista, e baseado na transmis-
são dos conhecimentos.
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O trabalho coletivo e diversificado nas turmas e na escola como 
um todo é compatível com a vocação da escola de formar as ge-
rações. É nos bancos escolares que aprendemos a viver entre os 
nossos pares, a dividir as responsabilidades, repartir as tarefas. O 
exercício dessas ações desenvolve a cooperação, o sentido de se 
trabalhar e produzir em grupo, o reconhecimento da diversidade 
dos talentos humanos e a valorização do trabalho de cada pessoa 
para a consecução de metas comuns de um mesmo grupo.

O tutoramento nas salas de aula tem sido uma solução natural, 
que pode ajudar muito os alunos, desenvolvendo neles o hábito de 
compartilhar o saber. O apoio ao colega com dificuldade é uma ati-
tude extremamente útil e humana e que tem sido muito pouco de-
senvolvida nas escolas, sempre tão competitivas e despreocupadas 
com a construção de valores e de atitudes morais.

Além dessas sugestões, referentes ao ensino nas escolas, a 
educação de qualidade para todos e a inclusão implicam em mu-
danças de outras condições relativas à administração e aos papéis 
desempenhados pelos membros da organização escolar.

Nesse sentido é primordial que sejam revistos os papéis de-
sempenhados pelos diretores e coordenadores, no sentido de que 
ultrapassem o teor controlador, fiscalizador e burocrático de suas 
funções pelo trabalho de apoio, orientação do professor e de toda 
a comunidade escolar.

A descentralização da gestão administrativa, por sua vez, pro-
move uma maior autonomia pedagógica, administrativa e finan-
ceira de recursos materiais e humanos das escolas, por meio dos 
conselhos, colegiados, assembleias de pais e de alunos. Mudam-se 
os rumos da administração escolar e com isso o aspecto pedagógico 
das funções do diretor e dos coordenadores e supervisores emer-
ge. Deixam de existir os motivos pelos quais que esses profissionais 
ficam confinados aos gabinetes, às questões burocráticas, sem tem-
po para conhecer e participar do que acontece nas salas de aula.

Visando à formação continuada dos professores
Sabemos que, no geral, os professores são bastante resistentes 

às inovações educacionais, como a inclusão. A tendência é se refu-
giarem no impossível, considerando que a proposta de uma educa-
ção para todos é válida, porém utópica, impossível de ser concre-
tizada com muitos alunos e nas circunstâncias em que se trabalha, 
hoje, nas escolas, principalmente nas redes públicas de ensino.

A maioria dos professores têm uma visão funcional do ensino 
e tudo o que ameaça romper o esquema de trabalho prático que 
aprenderam a aplicar em suas salas de aula é rejeitado. Também 
reconhecemos que as inovações educacionais abalam a identidade 
profissional, e o lugar conquistado pelos professores em uma dada 
estrutura ou sistema de ensino, atentando contra a experiência, os 
conhecimentos e o esforço que fizeram para adquiri-los.

Os professores, como qualquer ser humano, tendem a adaptar 
uma situação nova às anteriores. E o que é habitual, no caso dos 
cursos de formação inicial e na educação continuada, é a separação 
entre teoria e prática. Essa visão dicotômica do ensino dificulta a 
nossa atuação, como formadores. Os professores reagem inicial-
mente à nossa metodologia, porque estão habituados a aprender 
de maneira incompleta, fragmentada e essencialmente instrucio-
nal. Eles esperam aprender uma prática inclusiva, ou melhor, uma 
formação que lhes permita aplicar esquemas de trabalho pré-defi-
nidos às suas salas de aulas, garantindo-lhes a solução dos proble-
mas que presumem encontrar nas escolas inclusivas.

Em uma palavra, os professores acreditam que a formação em 
serviço lhes assegurará o preparo de que necessitam para se espe-
cializarem em todos os alunos, mas concebem essa formação como 
sendo mais um curso de extensão, de especialização com uma ter-
minalidade e com um certificado que lhes convalida a capacidade 
de efetivar a inclusão escolar. Eles introjetaram o papel de prati-

cantes e esperam que os formadores lhes ensinem o que é preciso 
fazer, para trabalhar com níveis diferentes de desempenho escolar, 
transmitindo-lhes os novos conhecimentos, conduzindo-lhes da 
mesma maneira como geralmente trabalham com seus próprios 
alunos. Acreditam que os conhecimentos que lhes faltam para en-
sinar as crianças com deficiência ou dificuldade de aprender por 
outras incontáveis causas referem-se primordialmente à conceitua-
ção, etiologia, prognósticos das deficiências e que precisam conhe-
cer e saber aplicar métodos e técnicas específicas para a aprendiza-
gem escolar desses alunos. Os dirigentes das redes de ensino e das 
escolas particulares também pretendem o mesmo, num primeiro 
momento, em que solicitam a nossa colaboração.

Se de um lado é preciso continuar investindo maciçamente na 
direção da formação de profissionais qualificados, não se pode des-
cuidar da realização dessa formação e estar atento ao modo pelo 
qual os professores aprendem para se profissionalizar e para aper-
feiçoar seus conhecimentos pedagógicos, assim como reagem às 
novidades, aos novos possíveis educacionais.

A metodologia
Diante dessas circunstâncias e para que possamos atingir nos-

sos propósitos de formar professores para uma escola de qualidade 
para todos, idealizamos um projeto de formação que tem sido ado-
tado por redes de ensino públicas e escolas particulares brasileiras, 
desde 1991.

Nossa proposta de formação se baseia em princípios educa-
cionais construtivistas, pois reconhecemos que a cooperação, a au-
tonomia intelectual e social, a aprendizagem ativa e a cooperação 
são condições que propiciam o desenvolvimento global de todos os 
alunos, assim como a capacitação e o aprimoramento profissional 
dos professores.

Nesse contexto, o professor é uma referência para o aluno e 
não apenas um mero instrutor, pois enfatizamos a importância de 
seu papel tanto na construção do conhecimento, como na forma-
ção de atitudes e valores do futuro cidadão. Assim sendo, a forma-
ção continuada vai além dos aspectos instrumentais de ensino.

A metodologia que adotamos reconhece que o professor, assim 
como o seu aluno, não aprende no vazio. Assim sendo, partimos do 
“saber fazer” desses profissionais, que já possuem conhecimentos, 
experiências, crenças, esquemas de trabalho, ao entrar em contato 
com a inclusão ou qualquer outra inovação.

Em nossos projetos de aprimoramento e atualização do profes-
sor consideramos fundamental o exercício constante de reflexão e 
o compartilhamento de ideias, sentimentos, ações entre os profes-
sores, diretores, coordenadores da escola. Interessam-nos as expe-
riências concretas, os problemas reais, as situações do dia-a-dia que 
desequilibram o trabalho, nas salas de aula. Eles são a matéria-pri-
ma das mudanças. O questionamento da própria prática, as com-
parações, a análise das circunstâncias e dos fatos que provocam 
perturbações e/ou respondem pelo sucesso vão definindo, pouco 
a pouco, aos professores as suas “teorias pedagógicas”. Pretende-
mos que os professores sejam capazes de explicar o que outrora só 
sabiam reproduzir, a partir do que aprendiam em cursos, oficinas, 
palestras, exclusivamente. Incentivamos os professores para que in-
terajam com seus colegas com regularidade, estudem juntos, com 
e sem o nosso apoio técnico e que estejam abertos para colaborar 
com seus pares, na busca dos caminhos pedagógicos da inclusão.

O fato de os professores fundamentarem suas práticas e argu-
mentos pedagógicos no senso comum dificulta a explicitação dos 
problemas de aprendizagem. Essa dificuldade pode mudar o rumo 
da trajetória escolar de alunos que muitas vezes são encaminhados 
indevidamente para as modalidades do ensino especial e outras op-
ções segregativas de atendimento educacional.
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Daí a necessidade de se formarem grupos de estudos nas esco-
las, para a discussão e a compreensão dos problemas educacionais, 
à luz do conhecimento científico e interdisciplinarmente, se possí-
vel. Os grupos são organizados espontaneamente pelos próprios 
professores, no horário em que estão nas escolas e são acompa-
nhados, inicialmente, pela equipe da rede de ensino, encarregada 
da coordenação das ações de formação. As reuniões têm como 
ponto de partida, as necessidades e interesse comuns de alguns 
professores de esclarecer situações e de aperfeiçoar o modo como 
trabalham nas salas de aula. O foco dos estudos está na resolução 
dos problemas de aprendizagem, o que remete à análise de como o 
ensino está sendo ministrado, pois o processo de construção do co-
nhecimento é interativo e os seus dois lados devem ser analisados, 
quando se quer esclarecê-lo.

Participam dos grupos, além dos professores, o diretor da es-
cola, coordenadores, mas há grupos que se formam entre membros 
de diversas escolas, que estejam voltados para um mesmo tema de 
estudo, como por exemplo a indisciplina, a sexualidade, a ética e a 
violência, a avaliação e outros assuntos pertinentes.

A equipe responsável pela coordenação da formação é cons-
tituída por professores, coordenadores, que são da própria rede 
de ensino, e por parceiros de outras Secretarias afins: Saúde, Esportes, 
Cultura. Nós trabalhamos diretamente com esses profissionais, mas 
também participamos do trabalho nas escolas, acompanhando-as espo-
radicamente, quando somos solicitados - minha equipe de alunos e eu.

Os Centros de Desenvolvimento do Professor
Algumas redes de ensino criaram o que chamamos de Cen-

tros de Desenvolvimento do Professor, os quais representam um 
avanço nessa nova direção de formação continuada, que estamos 
propondo, pois sediam a maioria das ações de aprimoramento da 
rede, promovendo eventos de pequeno, médio e grande porte, 
como workshops, seminários, entrevistas, com especialistas, fóruns 
e outras atividades. Sejam atendendo individualmente, como em 
pequenos e grandes grupos os professores, pais, comunidade. Os 
referidos Centros também se dedicam ao encaminhamento e aten-
dimento de alunos que necessitam de tratamento clínico, em áreas 
que não sejam a escolar, propriamente dita.

Temos estimulado em todas as redes em que atuamos a criação 
dos centros, pois ao nosso ver, eles resumem o que pretendemos, 
quando nos referimos à formação continuada - um local em que o 
professor e toda comunidade escolar vem para realimentar o co-
nhecimento pedagógico, além de servir igualmente aos alunos e a 
todos os interessados pela educação, no município.

Ao nosso ver, os cursos e demais atividades de formação em 
serviço, habitualmente oferecidos aos professores não estão obten-
do o retorno que o investimento propõe. Temos insistido na criação 
desses Centros, porque a existência de seus serviços redireciona o 
que já é usual nas redes de ensino, ou seja, o apoio ao professor, 
pelos itinerantes. Não concordamos com esse suporte a alunos e 
professores com dificuldades, porque “apagam incêndio”, agem 
sobre os sintomas, oferecem soluções particularizadas, locais, mas 
não vão à fundo no problema e suas causas. Os serviços itinerantes 
de apoio não solicitam o professor, no sentido de que se mobilize, 
de que reveja sua prática. Sua existência não obriga o professor a 
assumir a responsabilidade pela aprendizagem de todos os alunos, 
pois já existe um especialista para atender aos casos mais difíceis, 
que são os que justamente fazem o professor evoluir, na maneira 
de proceder com a turma toda. Porque se um aluno não vai bem, 
seja ele uma pessoa com ou sem deficiência, o problema precisa 
ser analisado não apenas com relação às reações dessa ou de outra 
criança, mas ao grupo como um todo, ao ensino que está sendo 
ministrado, para que os alunos possam aprender, naquele grupo.

A itinerância não faz evoluir as práticas, o conhecimento peda-
gógico dos professores. Ë, na nossa opinião, mais uma modalidade 
da educação especial que acomoda o professor do ensino regular, 
tirando-lhe a oportunidade de crescer, de sentir a necessidade de 
buscar soluções e não aguardar que alguém de fora venha, regu-
larmente, para resolver seus problemas. Esse serviço igualmente 
reforça a ideia de que os problemas de aprendizagem são sempre 
do aluno e que só o especialista poderá se incumbir de removê-los, 
com adequação e eficiência.

O tipo de formação que estamos implementando para tornar 
possível a inclusão implica no estabelecimento de parcerias entre 
professores, alunos, escolas, profissionais de outras áreas afins, 
Universidades, para que possa se manter ativa e capaz de fazer 
frente às inúmeras solicitações que essa modalidade de trabalho 
provoca nos interessados. Por outro lado, essas parcerias ensejam 
o desenvolvimento de outras ações, entre as quais a investigação 
educacional e em outros ramos do conhecimento. São nessas redes 
e a partir dessa formação que estamos pesquisando e orientando 
trabalhos de nossos alunos de graduação e pós-graduação da Facul-
dade de Educação / Unicamp e onde estamos observando os efeitos 
desse trabalho, nas redes.

Não dispensamos os cursos, oficinas e outros eventos de atua-
lização e de aperfeiçoamento, quando estes são reivindicados pelo 
professor e nesse sentido a parceria com outros grupos de pesqui-
sa da Unicamp e colegas de outras Universidades têm sido muito 
eficiente. Mas há cursos que oferecemos aos professores, que são 
ministrados por seus colegas da própria rede, quando estes se dis-
põem a oferecê-los ou são convidados por nós, ao conhecermos o 
valor de sua contribuição para os demais.

As escolas e professores com os quais estamos trabalhando 
já apresentam sintomas pelos quais podemos perceber que estão 
evoluindo dia -a- dia para uma Educação de qualidade para Todos. 
Esses sintomas podem ser resumidos no que segue:

- reconhecimento E valorização da diversidade, como elemento 
enriquecedor do processo de ensino e aprendizagem;

- Professores conscientes do modo como atuam, para promo-
ver a aprendizagem de todos os alunos;

- Cooperação entre os implicados no processo educativo - den-
tro e fora da escola;

- Valorização do processo sobre o produto da aprendizagem;
- Enfoques curriculares, metodológicos e estratégias pedagógi-

cas que possibilita, a construção coletiva do conhecimento.

É preciso, contudo, considerar que a avaliação dos efeitos de 
nossos projetos não se centra no aproveitamento de alguns alunos, 
os deficientes, nas classes regulares. Embora estes casos sejam ob-
jeto de nossa atenção, queremos acima de tudo saber se os profes-
sores evoluíram na sua maneira de fazer acontecer a aprendizagem 
nas suas salas de aula; se as escolas se transformaram, se as crian-
ças estão sendo respeitadas nas suas possibilidades de avançar, 
autonomamente, na construção dos conhecimentos acadêmicos; 
se estes estão sendo construídos no coletivo escolar, em clima de 
solidariedade; se a as relações entre as crianças, pais, professores 
e toda a comunidade escolar se estreitaram, nos laços da coopera-
ção, do diálogo, fruto de um exercício diário de compartilhamento 
de seus deveres, problemas, sucessos.

Outras alternativas de formação
Para ampliar essas parcerias estamos utilizando também as re-

des de comunicação à distância para intercâmbios de experiências 
entre alunos e profissionais da educação, pais e comunidade. Em-
bora ainda incipiente, o Caleidoscópio - Um Projeto de Educação 
Para Todos é o nosso site na Internet e por meio deste hipertexto 
estamos trabalhando no sentido de provocar a interatividade pre-
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CONCEPÇÕES DE SOCIEDADE, HOMEM E EDUCAÇÃO. 
A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA PÚBLICA

CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E ESCOLA
Neste texto de Oliveira, Moraes e Dourado, vamos discutir a 

função social da educação e da escola no processo de formação 
dos homens como sujeitos históricos, enfatizando o papel da or-
ganização escolar como instituição criada por esses sujeitos e seus 
desdobramentos na organização da sociedade. Nesse sentido, co-
meçaremos discutindo a concepção e a função da educação como 
uma construção histórica.  

Nas comunidades primitivas, os fins da educação derivam da 
estrutura homogênea do ambiente social, identificam-se como os 
interesses comuns do grupo, e se realizam igualitariamente em to-
dos os seus membros, de modo espontâneo e integral: espontâneo 
na medida em que não existe nenhuma instituição destinada a in-
culcá-los, integral no sentido que cada membro da tribo incorpo-
rava mais ou menos bem tudo o que na referida comunidade era 
possível receber e elaborar. 

Com as mudanças da vida em sociedade, do próprio homem e 
com a transição da comunidade primitiva para a antiguidade, novas 
formas de organização vão surgindo, sobretudo com a substituição 
da propriedade comum pela propriedade privada. A relação entre 
os homens, que na sociedade primitiva se fundamentava na pro-
priedade coletiva, passa a ser privada e o que rege as relações é o 
poder do homem, que se impõe aos demais. Assim, com o desapa-
recimento dos interesses comuns a todos os membros iguais de um 
grupo e a sua substituição por interesses distintos, pouco a pouco 
antagônicos, o processo educativo, que até então era único, sofreu 
uma partição: a desigualdade econômica entre os ‘organizadores’ e 
os ‘executores’ trouxe, necessariamente, a desigualdade das educa-
ções respectivas. 

Nesse sentido, os ideais educacionais nessa nova forma de or-
ganização da sociedade não são mais os mesmos para todos, tendo 
em vista que não só a classe dominante tem ideais substancialmen-
te distintos dos da classe dominada, como também tenta fazer com 
que a classe trabalhadora aceite essa desigualdade educacional 
como desigualdade natural, sendo, assim, inútil lutar contra ela. 

 Com o advento da sociedade capitalista e com o aperfeiçoa-
mento da maquinaria, muda não só a forma de organização da so-
ciedade, mas também as relações sociais de produção, a concepção 
de homem, de trabalho e de educação. 

Na sociedade organizada sob o modo de produção capitalista, 
o homem não é aquele ser histórico que se humaniza nas relações 
que estabelece com outros homens, mas resume-se ao indivíduo 
que vende a sua força de trabalho e, ao vendê-la, transforma-se em 
fator de produção. 

A educação, segundo a ótica dominante, tem como finalidade 
habilitar técnica, social e ideologicamente os diversos grupos de 
trabalhadores, para servir ao mundo do trabalho. Segundo Frigotto, 
“trata-se de subordinar a função social da educação de forma con-
trolada para responder às demandas do capital”. 

Diferentemente da perspectiva dominante, para a classe tra-
balhadora a “educação é, antes de mais nada, desenvolvimento de 
potencialidades e apropriação de ‘saber social’ (conjunto de conhe-
cimentos e habilidades, atitudes e valores que são produzidos pelas 
classes, em uma situação histórica dada de relações, para dar conta 
de seus interesses e necessidades)”, objetivando a formação inte-
gral do homem, ou seja, o desenvolvimento físico, político, social, 
cultural, filosófico, profissional, afetivo, entre outros. 

Nessa ótica, a concepção de educação que estamos preconi-
zando fundamenta-se numa perspectiva crítica que conceba o ho-
mem na sua totalidade, enquanto ser constituído pelo biológico, 

material, afetivo, estético e lúdico. Portanto, no desenvolvimento 
das práticas educacionais, precisamos ter em mente que os sujeitos 
dos processos educativos são os homens e suas múltiplas e históri-
cas necessidades. 

Considerando os sujeitos históricos, o projeto de educação 
a ser desenvolvido nas nossas escolas tem que estar pautado na 
realidade, visando a sua transformação, pois se compreende que 
a realidade não é algo pronto e acabado. Não se trata, no entanto, 
de atribuir à escola nenhuma função salvacionista, mas reconhecer 
seu incontestável papel social no desenvolvimento de processos 
educativos, na sistematização e socialização da cultura historica-
mente produzida pelos homens. 

  
A educação e sua função social  
 Ao discutirmos a função social da educação e da escola, es-

tamos entendendo a educação no seu sentido ampliado, ou seja, 
enquanto prática social que se dá nas relações sociais que os ho-
mens estabelecem entre si, nas diversas instituições e movimentos 
sociais, sendo, portanto, constituinte e constitutiva dessas relações.  

O homem, no processo de transformação da natureza, instaura 
leis que regem a sua convivência com os demais grupos, cria estru-
turas sociais básicas que se estabelecem e se solidificam à medi-
da que se vai constituindo em locus de formação humana. Nesse 
sentido, a escola, enquanto criação do homem, só se justifica e se 
legitima diante da sociedade, ao cumprir a finalidade para a qual 
foi criada. 

Assim, a escola, no desempenho de sua função social de forma-
dora de sujeitos históricos, precisa ser um espaço de sociabilidade 
que possibilite a construção e a socialização do conhecimento pro-
duzido, tendo em vista que esse conhecimento não é dado a priori. 
Trata-se de conhecimento vivo e que se caracteriza como processo 
em construção. 

A educação, como prática social que se desenvolve nas rela-
ções estabelecidas entre os grupos, seja na escola ou em outras 
esferas da vida social, se caracteriza como campo social de disputa 
hegemônica, disputa essa que se dá “na perspectiva de articular as 
concepções, a organização dos processos e dos conteúdos educa-
tivos na escola e, mais amplamente, nas diferentes esferas da vida 
social, aos interesses de classes”. Assim, a educação se constitui 
numa atividade humana e histórica que se define na totalidade das 
relações sociais. 

Nessa ótica, as relações sociais desenvolvidas nas diferentes 
esferas da vida social, inclusive no trabalho, constituem-se em pro-
cessos educativos, assim como os processos educativos desenvolvi-
dos na escola consistem em processos de trabalho, desde que este 
seja entendido como ação e criação humanas. 

Contudo, na forma como se opera o modo de produção capi-
talista, a sociedade não se apresenta enquanto totalidade, mas é 
compreendida a partir de diversos fatores que interagem entre si e 
se sobrepõem de forma isolada. 

Nessa perspectiva, “a educação e a formação humana terão 
como sujeito definidor as necessidades, as demandas do proces-
so de acumulação de capital sob as diferentes formas históricas de 
sociabilidade que assumem”, e não o desenvolvimento de poten-
cialidades e a apropriação dos conhecimentos culturais, políticos, 
filosóficos, historicamente produzidos pelos homens. 

Segundo Frigotto (1999), a escola é uma instituição social que, 
mediante sua prática no campo do conhecimento, dos valores, ati-
tudes e, mesmo por sua desqualificação, articula determinados in-
teresses e desarticula outros. Nessa contradição existente no seu 
interior, está a possibilidade da mudança, haja vista as lutas que 
aí são travadas. Portanto, pensar a função social da escola implica 
repensar o seu próprio papel, sua organização e os atores que a 
compõem. 
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Para Petitat (1994), a escola contribui para a reprodução da 
ordem social. No entanto, ela também participa de sua transforma-
ção, às vezes intencionalmente. Outras vezes, as mudanças se dão, 
apesar da escola.  

Nesse contexto, o dirigente escolar, o professor, os pais de alu-
nos e a comunidade em geral precisam entender que a escola é 
um espaço contraditório e, portanto, se torna fundamental que ela 
construa seu Projeto Políticopedagógico. Cabe ressaltar, nessa dire-
ção, que qualquer ato pedagógico é um ato dotado de sentido e se 
vincula a determinadas concepções (autoritárias ou democráticas), 
que podem estar explícitas ou não.  

Assim, pensar a função social da educação e da escola impli-
ca problematizar a escola que temos na tentativa de construirmos 
a escola que queremos. Nesse processo, a articulação entre os di-
versos segmentos que compõem a escola e a criação de espaços e 
mecanismos de participação são prerrogativas fundamentais para 
o exercício do jogo democrático, na construção de um processo de 
gestão democrática. 

Como você pode perceber, as discussões feitas no decorrer do 
texto giraram em torno da administração/gestão escolar. A gestão 
aqui foi entendida no sentido amplo, não apenas como gestão de 
processos administrativos, mas como gestão de processos político-
pedagógicos, envolvendo os diversos momentos de participação e 
de estruturação da unidade escolar. 

Nessa concepção de gestão, a função do dirigente escolar não 
se restringe ao desenvolvimento das atividades burocráticas e à or-
ganização do trabalho na escola. 

Pauta-se, sim, em ações colegiadas, articuladas com os atores 
sociais que a compõem.

Referências:
OLIVEIRA, J. F. de; MORAES, K. N. de; DOURADO, L. F.  Função social da 

educação e da escola. Políticas de Gestão. 
Disponível em: http://escoladegestores.mec.gov.br/site/4-sala_politi-

ca_gestao_escolar/pdf/saibamais_8.pdf

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA

O papel da escola / função social da escola
A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais do que 

nunca é imprescindível que a escola acompanhe essas evoluções, 
que ela esteja conectada a essas transformações, falando a mesma 
língua, favorecendo o acesso ao conhecimento que é o assunto cru-
cial a ser tratado neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho temos de-
senvolvido em nossas escolas e qual o efeito, que resultados temos 
alcançado. Qual é na verdade a função social da escola? A esco-
la está realmente cumprindo ou procurando cumprir sua função, 
como agente de intervenção na sociedade? Eis alguns pressupostos 
a serem explicitados nesse texto. Para se conquistar o sucesso se faz 
necessário que se entenda ou e que tenha clareza do que se quer 
alcançar, a escola precisa ter objetivos bem definidos, para que pos-
sa desempenhar bem o seu papel social, onde a maior preocupação 
– o alvo deve ser o crescimento intelectual, emocional, espiritual do 
aluno, e para que esse avanço venha fluir é necessário que o canal 
(escola) esteja desobstruído.

A Escola no Passado
A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria possibilitar 

as pessoas à convivência com seus semelhantes (socialização). As 
melhores e mais conceituadas escolas pertenciam à rede particu-
lar, atendendo um grupo elitizado, enquanto a grande maioria teria 
que lutar para conseguir uma vaga em escolas públicas com estru-
tura física e pedagógica deficientes.

O país tem passado por mudanças significativas no que se re-
fere ao funcionamento e acesso da população brasileira ao ensino 
público, quando em um passado recente era privilégio das cama-
das sociais abastadas (elite) e de preferência para os homens, as 
mulheres mal apareciam na cena social, quando muito as únicas 
que tinham acesso à instrução formal recebiam alguma iniciação 
em desenho e música.

Atuação da equipe pedagógica – coordenação
A política de atuação da equipe pedagógica é de suma impor-

tância para a elevação da qualidade de ensino na escola, existe a 
necessidade urgente de que os coordenadores pedagógicos não 
restrinjam suas atribuições somente à parte técnica, burocrática, 
elaborar horários de aulas e ainda ficarem nos corredores da esco-
la procurando conter a indisciplina dos alunos que saem das salas 
durante as aulas, enquanto os professores ficam necessitados de 
acompanhamento. A equipe de suporte pedagógico tem papel de-
terminante no desempenho dos professores, pois dependendo de 
como for a política de trabalho do coordenador o professor se sen-
tirá apoiado, incentivado. Esse deve ser o trabalho do coordenador: 
incentivar, reconhecer, e elogiar os avanços e conquistas, em fim 
o sucesso alcançado no dia a dia da escola e consequentemente o 
desenvolvimento do aluno em todos os âmbitos.

Função do Professor
Ao professor compete a promoção de condições que favore-

çam o aprendizado do aluno, no sentido do mesmo compreender 
o que está sendo ministrado, quando o professor adota o método 
dialético; isso se torna mais fácil, e essa precisa ser a preocupação 
do mesmo: facilitar a aprendizagem do aluno, aguçar seu poder 
de argumentação, conduzir ás aulas de modo questionador, onde 
o aluno- sujeito ativo estará também exercendo seu papel de su-
jeito pensante; que dá ótica construtivista constrói seu aprendiza-
do, através de hipóteses que vão sendo testadas, interagindo com 
o professor, argumentando, questionando em fim trocando ideias 
que produzem inferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso cognitivo do 
aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho do professor, é como 
uma bússola que orienta a direção a ser seguida, pois quando o pro-
fessor não planeja o aluno é o primeiro a perceber que algo ficou a 
desejar, por mais experiente que seja o docente, e esse é um dos fa-
tores que contribuem para a indisciplina e o desinteresse na sala de 
aula. É importante que o planejar aconteça de forma sistematizada 
e contextualizado com o cotidiano do aluno – fator que desperta 
seu interesse e participação ativa.

Um planejamento contextualizado com as especificidades e 
vivências do educando, o resultado será aulas dinâmicas e prazero-
sas, ao contrário de uma prática em que o professor cita somente o 
número da página e alunos abrem seus livros é feito uma explicação 
superficial e dá-se por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve 
conversa, dialética, interação.

Ação do gestor escolar
A cultura organizacional do gestor é decisiva para o sucesso ou 

fracasso da qualidade de ensino da escola, a maneira como ele con-
duz o gestionamento das ações é o foco que determinará o sucesso 
ou fracasso da escola. De acordo com Libâneo, características orga-
nizacionais positivas eficazes para o bom funcionamento de uma 
escola: professores preparados, com clareza de seus objetivos e 
conteúdos, que planejem as aulas, cativem os alunos.

Um bom clima de trabalho, em que a direção contribua para 
conseguir o empenho de todos, em que os professores aceitem 
aprender com a experiência dos colegas.
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Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógico-curricular 
que vá de encontro às reais necessidades da escola, primando por 
sanar problemas como: falta de professores, cumprimento de ho-
rário e atitudes que assegurem a seriedade, o compromisso com 
o trabalho de ensino e aprendizagem, com relação a alunos e fun-
cionários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista o respei-
to e admiração da maioria de seus funcionários e alunos, há um cli-
ma de harmonia que predispõe a realização de um trabalho, onde, 
apesar das dificuldades, os professores terão prazer em ensinar e 
alunos prazer em aprender.

Função Social da Escola
A escola é uma instituição social com objetivo explícito: o de-

senvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e afetivas dos 
alunos, por meio da aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, 
habilidades, procedimentos, atitudes, e valores) que, aliás, deve 
acontecer de maneira contextualiazada desenvolvendo nos discen-
tes a capacidade de tornarem-se cidadãos participativos na socie-
dade em que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente escolar um 
meio que favoreça o aprendizado, onde a escola deixe de ser ape-
nas um ponto de encontro e passe a ser, além disso, encontro com 
o saber com descobertas de forma prazerosa e funcional, conforme 
Libâneo devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade é 
aquela mediante a qual a escola promove, para todos, o domínio 
dos conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas 
e afetivas indispensáveis ao atendimento de necessidades indivi-
duais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o aprendizado, 
onde haja sede em aprender e também razão, entendimento da im-
portância desse aprendizado no futuro do aluno. Se ele compreen-
der que, muito mais importante do que possuir bens materiais, é 
ter uma fonte de segurança que garanta seu espaço no mercado 
competitivo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo (questionário) 
observamos que os jovens da turma analisada não possuem pers-
pectivas definidas quanto à seriedade e importância dos estudos 
para suas vidas profissional, emocional, afetiva. A maioria não tem 
hábito de leitura, frequenta pouquíssimo a biblioteca, outros nun-
ca foram lá. A escola é na verdade um local onde se encontram, 
conversam e até namoram. Há ainda, a questão de a família estar 
raramente na escola, não existe parceria entre a escola e família, 
comunidade a escola ainda tem dificuldades em promover ações 
que tragam a família para ser aliadas e não rivais, a família por sua 
vez ainda não concebeu a ideia de que precisa estar incluída no pro-
cesso de ensino e aprendizagem independente de seu nível de es-
colaridade, de acordo com Libâneo, “o grande desafio é o de incluir, 
nos padrões de vida digna, os milhões de indivíduos excluídos e sem 
condições básicas para se constituírem cidadãos participantes de 
uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e escola é 
uma medida, um caminho que necessita ser trilhado, para assim al-
cançar melhores resultados. O aluno é parte da escola, é sujeito que 
aprende que constrói seu saber, que direciona seu projeto de vida, 
assim sendo a escola lida com pessoas, valores, tradições, crenças, 
opções e precisa estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos explícitos da 
escola; desenvolver as potencialidades físicas, cognitivas e afetivas 
dos alunos, e isso por meio da aprendizagem dos conteúdos (co-
nhecimentos, habilidades, procedimentos, atitudes e valores), fará 
com que se tornem cidadãos participantes na sociedade em que 
vivem.

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do educan-
do valoriza a transmissão de conhecimento, mas também enfatiza 
outros aspectos: as formas de convivência entre as pessoas, o res-
peito às diferenças, a cultura escolar. 

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que a maioria 
das aulas são totalmente sem atrativos, professores chegam à sala 
cansados, desmotivados, não há nada que os atraem a participa-
rem, que os desafiem a querer aprender. È importante ressaltar a 
importância da unidade de propostas e objetivos entre os coorde-
nadores e o gestor, pois as duas partes falando a mesma linguagem 
o resultado será muito positivo que terá como fruto a elevação da 
qualidade de ensino.

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola visa expli-
citamente à socialização do sujeito é necessário que se adote uma 
prática docente lúdica, uma vez que ela precisa estar em sintonia 
com o mundo, a mídia que oferece: informatização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento ferramen-
tas básicas para o desenvolvimento de um trabalho eficaz, e ainda 
fazendo uso do método dialético, o professor valoriza as teses dos 
alunos, cultivando neles a autonomia e autoestima o que conse-
quentemente os fará ter interesse pelas aulas e o espaço escolar 
então deixará de ser apenas ponto de encontro para ser também 
lugar de crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de oportunida-
des, interação e encontro com o outro e o saber, para que haja esse 
paralelo tão importante para o sucesso do aluno o bom desenvol-
vimento das atribuições do coordenador pedagógico tem grande 
relevância, pois a ele cabe organizar o tempo na escola para que 
os professores façam seus planejamentos e ainda que atue como 
formador de fato; sugerindo, orientando, avaliando juntamente os 
pontos positivos e negativos e nunca se esquecendo de reconhecer, 
elogiar, estimular o docente a ir em frente e querer sempre melho-
rar, ir além.

O fato de a escola ser um elemento de grande importância na 
formação das comunidades torna o desenvolvimento das atribui-
ções do gestor um componente crucial, é necessário que possua 
tendência crítico-social, com visão de empreendimento, para que 
a escola esteja acompanhando as inovações, conciliando o conhe-
cimento técnico à arte de disseminar ideias, de bons relacionamen-
tos interpessoais, sobretudo sendo ético e democrático. Os coor-
denadores por sua vez precisam assumir sua responsabilidade pela 
qualidade do ensino, atuando como formadores do corpo docente, 
promovendo momentos de trocas de experiências e reflexão sobre 
a prática pedagógica, o que trará bons resultados na resolução de 
problemas cotidianos, e ainda fortalece a qualidade de ensino, con-
tribui para o resgate da autoestima do professor, pois o mesmo pre-
cisa se libertar de práticas não funcionais, e para isso a contribuição 
do coordenador será imprescindível, o que resultará no crescimen-
to intelectual dos alunos.

A HISTÓRIA DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BRASI-
LEIRA

De início, portanto, é necessário obter um conhecimento sobre 
noções básicas de 30 legislação para entender esse funcionamento.

A estrutura e o funcionamento da educação básica são defini-
dos legalmente. Por outro lado, apenas a compreensão histórica do 
tratamento dado à educação nos principais diplomas legais que tra-
tam do assunto no país  poderá promover o aprendizado e a com-
preensão adequada da questão. Por isso, num segundo momento, 
esse aspecto do tema será devidamente apresentado neste texto.
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Toda essa trajetória é necessária para entender os caminhos 
trilhados pela legislação educacional até redundar no atual siste-
ma, definido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDBEN, vigente no país atualmente. Os detalhes a respeito do tra-
tamento dado ao assunto nessa lei comporão, portanto, o restante 
deste texto, com ênfase no sistema educacional brasileiro.

O tema é de fundamental importância para você, futuro pro-
fessor, pois a estrutura e o funcionamento da educação básica re-
presentam o “pano de fundo” de toda a sua atuação profissional no 
futuro. Há assuntos correlatos que permeiam o tema. Por isso, aqui 
e ali será necessário recorrermos a eles, com o intuito de esclarecer 
essa questão de tão grande importância para a sua formação.

Legislação é o conjunto de leis que regula certa matéria. Assim, 
legislação educacional é o conjunto de diplomas legais que tratam 
da Educação.

De modo geral, a disciplina Estrutura e Funcionamento da Edu-
cação Básica, ora em desenvolvimento, visa propiciar as condições 
para que você compreenda esse sistema, reconheça-o como um 
elemento de reflexão sobre a realidade educacional brasileira e se 
sinta estimulado a acompanhar as medidas que alteram o sistema, 
pois isso altera o pano de fundo do seu futuro profissional.

Aqui, você tomará conhecimento da evolução histórica da edu-
cação brasileira, aprenderá a conceituar palavras-chave para a sua 
formação, como “sistema” e “sistema escolar”, conhecerá alguns 
dos motivos que levaram à atual estrutura administrativa e didática 
do sistema, entre outros aspectos relevantes.

Legislação – Noções Básicas

Legislação é a “parte da ciência do Direito que se ocupa espe-
cialmente do estudo dos atos legislativos”. É também “o conjunto 
das leis que regulam particularmente certa matéria”. Legislação 
educacional pode ser definida, portanto, como o conjunto de diplo-
mas legais e documentos correlatos que regulam a educação.

Legislar é atribuição do Poder Público, principalmente do Po-
der Legislativo. Num regime democrático, inclusive, é indelegável 
a outro poder.

LEGISLAÇÃO É O CONJUNTO DE LEIS QUE REGULA CERTA MA-
TÉRIA. ASSIM, LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL É O CONJUNTO DE 

DIPLOMAS LEGAIS QUE TRATAM DA EDUCAÇÃO.

Ciclo evolutivo de uma lei
No caso brasileiro, a estrutura do sistema escolar é estabele-

cida por um diploma legal específico, chamado “Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDBEN”. Sendo assim, é importante 
contextualizar esse diploma legal denominado “Lei” na estrutura 
legal vigente no país, para sabermos qual o seu poder de influência 
sobre outros diplomas legais e o seu grau de importância na hierar-
quia legal.

A partir do surgimento de uma ideia, até passar a vigorar no 
país, uma lei passa por etapas de um processo que é apresentado 
sucintamente a seguir:

- Iniciativa - pode partir de um legislador (vereador, deputado 
ou senador) ou de todo o Legislativo.

- Discussão - no Legislativo:
- esfera municipal – Câmara Municipal;
- esfera estadual – Assembleia Legislativa;
- esfera federal – Câmara dos Deputados, Senado ou Congresso 

Nacional.
- Votação - no Legislativo.
- Sanção - prerrogativa do Poder Executivo (Prefeito, Governa-

dor ou Presidente). Trata-se da aprovação da deliberação do legisla-
tivo, que levará em conta:

- a constitucionalidade;
- a oportunidade;
- a necessidade do projeto de lei.
- Promulgação – trata-se da autenticação da regularidade da lei 

e a ordem para a sua execução. É um ato do poder executivo, pelo 
qual a lei adquire força obrigatória.

- Publicação - divulgação da lei em Diário Oficial para que se 
torne conhecida por todos.

- Veto - prerrogativa do chefe do Poder Executivo, ou seja, sua 
manifestação contrária à conversão do projeto de lei em lei. Pode 
ser em parte ou na sua totalidade. O veto provoca um novo exame 
da lei no legislativo, onde pode ser rejeitado por voto da maioria 
dos legisladores.

Evidentemente esse é um processo demorado, afinal, quanto 
mais importante for o assunto, a tendência é de que mais acalo-
rados sejam os debates políticos sobre a lei, pois, nesse processo, 
agentes sociais de interesses diferentes discutem um assunto de 
interesse comum até chegarem a um texto final.

Classificação e hierarquia das leis

-  Classificação
Quanto à classificação, há uma relação direta entre os diferen-

tes níveis de poder, que podem ser assim sintetizados: 
- Leis federais – as mais importantes.
- Leis estaduais – podem complementar as federais, sem con-

trariá-las.
- Leis municipais – podem complementar as estaduais, sem 

contrariá-las.

- Hierarquia
Quanto à hierarquia entre os diplomas legais, a relação que se 

estabelece é a seguinte:
- Constitucionais – as mais importantes.
- Complementares – regulamentam normas constitucionais, ou 

seja, complementam a Constituição e se aderem a ela, como se fos-
sem suas partes integrantes.

- Ordinárias – leis comuns que regulamentam dispositivos 
constitucionais, porém, sem aderirem à Constituição.

Ficou demonstrado que, quanto à hierarquia, as normas consti-
tucionais são as mais importantes. A Constituição é entendida como 
a “Lei Suprema” e fundamental do Estado e da vida jurídica de um 
país. Nela são estabelecidas as normas fundamentais, às quais to-
dos os demais diplomas legais devem conformar-se, cumprindo o 
“princípio de constitucionalidade”.

A LDBEN é uma lei ordinária federal, portanto, subordinada 
apenas à Constituição Federal e suas leis e decretos-leis comple-
mentares. Todo o restante da legislação educacional do país deve 
seguir as diretrizes e normas nela estabelecidas.

A Educação nas Constituições Brasileiras
No Brasil, em pleno século XXI, a educação escolar ainda é 

um produto social desigualmente distribuído. O acesso a um pa-
drão elevado de qualidade ainda depende de fatores como classe 
socioeconômica, sexo, etnia, local de residência etc. Tais fatores 
estão diretamente ligados, inclusive, ao tipo de rede escolar a ser 
frequentado, seja pública ou particular.

Pode-se afirmar que, a partir de um certo momento da histó-
ria (o advento da república), o discurso político que insistia sobre a 
função homogeneizadora e igualitária da escola, que fabrica cida-
dãos iguais, foi-se esvaziando progressivamente de sua substância. 
Passamos a vivenciar uma heterogeneidade provocada pela atual 
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fragmentação da estrutura do sistema escolar brasileiro em várias 
redes, reproduzindo e acentuando as desigualdades sociais e com-
prometendo o desenvolvimento econômico e social do país.

Como cada rede se dirige a consumidores diferentes, a estru-
tura do sistema deixa de ser de livre mercado concorrencial e passa 
a acentuar, cada vez mais, disparidades sociais que se refletem em 
estatísticas educacionais muito diferenciadas.

A atual estrutura da educação básica é o reflexo de um histó-
rico de acontecimentos cujas raízes remontam ao descobrimento 
do país. Por isso, na sequência, serão apontados os principais fatos 
históricos do processo que geraram a atual estrutura: 

A partir do Descobrimento e até a Independência, o Brasil foi 
uma colônia de Portugal. Desse modo, não dispunha de uma consti-
tuição própria. Nesse período, dentre os principais fatos relaciona-
dos à educação que ocorreram, destacam-se:

1549 – chegada dos jesuítas ao Brasil – período marcado pela 
educação para a catequese e a instrução dos “gentios”, através de 
escolas de primeiras letras e colégios;

1759 – expulsão dos jesuítas pelo Marquês de Pombal - tenta-
tiva de laicização do ensino. A educação deveria ser posta a serviço 
dos interesses civis e políticos do império lusitano;

1808 – chegada da família real ao Brasil – a partir dessa data, 
a administração de D. João VI passou a privilegiar os estudos téc-
nico-militares e a deixar em plano inferior à instrução elementar. 
Finalmente, em 1822 o país se tornou independente, ou melhor, 
parte integrante do império português. Desde então, passou a ser 
regido por normas constitucionais próprias, ou seja, num certo sen-
tido passou a definir o seu próprio futuro em todos os aspectos, 
inclusive a educação. No período do império, os principais fatos a 
serem destacados são sucintamente apresentados a seguir:

1822 – Independência do Brasil – com o advento da indepen-
dência, surgiu uma nova política para a instrução popular;

1824 – promulgação da Constituição do Império – aqui, pela primeira 
vez, reconhece-se o direito de todo cidadão brasileiro à instrução primária 
gratuita. Este princípio repetiu-se em quase todas as demais constituições 
brasileiras, exceto a de 1891, que silenciou a esse respeito. Essa Consti-
tuição garantia, também, a existência de colégios e universidades onde se 
ensinassem os “elementos das ciências, belas artes e artes”;

1837 – criação do Colégio Pedro II - instituiu o modelo dos es-
tudos secundários;

1854 – Reforma Couto Ferraz - estruturou a instrução primária 
elementar gratuita, garantida na Constituição, em dois níveis;

1878 – Reforma Leôncio de Carvalho - consagrou o regime de 
exames parcelados no ensino médio. Em 1889 foi proclamada a 
república. A partir de então, gradativamente a educação passou a 
crescer em importância no cenário político e social do país. A seguir, 
são apresentados os principais fatos ocorridos entre esse momento 
histórico e a promulgação da atual Constituição da República Fede-
rativa do Brasil, em 1988:

1889 – Proclamação da República – o advento do novo regime, 
num primeiro momento, não trouxe significativas alterações para a 
instrução pública.

1891 – promulgação da primeira Constituição da República Brasileira 
- a nova Constituição pouco modificou a partilha de atribuições entre o go-
verno central e os governos locais. Mesmo assim, concedeu competência 
ao Congresso Nacional para legislar sobre o ensino superior e estabeleceu 
ensino leigo, a ser ministrado nos estabelecimentos públicos;

1924 – criação da Associação Brasileira de Educação – ABE – 
essa agremiação passou a reunir elementos de todo o país na dis-
cussão de uma política nacional de educação;

1930 – fim da chamada “República Velha”: Getúlio Vargas no 
poder – Getúlio pôs fim ao sistema oligárquico e esvaziou o regio-
nalismo, além de redefinir o papel do Estado a partir de uma ação 
mais intervencionista em todos os setores da vida nacional, sobre-
tudo na educação;

1931 – criação do Ministério da Educação e Saúde Pública e do 
Conselho Nacional de Educação. Ainda nesse ano, ocorreu a Refor-
ma Francisco Campos, promovendo a educação em caráter nacio-
nal;

1932 – Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova – nesse ma-
nifesto, a educação foi reconhecida como direito de todos e dever 
do Estado;

1934 – Constituição outorgada por Vargas – aqui, pela primeira 
vez, inúmeros dispositivos constitucionais foram dedicados à edu-
cação, dentre os quais se destacam: a difusão, por parte da União e 
dos estados, da instrução pública em todos os seus graus; a isenção 
de qualquer tributo aos estabelecimentos particulares de educação 
gratuita ou profissional, oficialmente considerados idôneos; a cria-
ção de fundos para auxílio a alunos necessitados, mediante forne-
cimento gratuito de material escolar, bolsas de estudo, assistência 
alimentar, dentária e médica; estabelecimento da educação como 
direito de todos; a liberdade de ensino a todos os graus; o plane-
jamento nacional da educação; a ministração do ensino em idioma 
pátrio; a tendência à gratuidade do ensino posterior ao primário; a 
laicidade do ensino primário, secundário, profissional e normal, nas 
escolas públicas; a exigência de concursos de títulos e provas para 
provimento dos cargos do magistério oficial; a liberdade de cátedra; 
a aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento dos sis-
temas educativos; a destinação de recursos à educação nas zonas 
rurais; a garantia de ensino primário gratuito aos operários ou aos 
filhos destes, por parte das empresas industriais ou agrícolas; o de-
senvolvimento das ciências, das artes, das letras e da cultura em 
geral pelos poderes públicos.

1937 – segunda Constituição outorgada por Vargas – apesar de 
restringir liberdades individuais, dedicou alguns dispositivos à edu-
cação, dentre os quais se destacam: a substituição do conceito de 
educação como “direito de todos” pelo de educação como “dever 
e direito natural dos pais”, atribuindo à família a responsabilida-
de primeira pela educação integral da prole e, ao Estado, o dever 
de colaborar com a execução desta responsabilidade, suprindo as 
deficiências e lacunas da educação particular; dedicou atenção à 
infância e à juventude, ao dispor sobre a garantia da assistência fí-
sica, moral e intelectual, a ser-lhes prestada pelos responsáveis e, 
na falta destes, pelo Estado; a garantia de educação de crianças e 
adolescentes carentes em estabelecimentos federais, estaduais e 
municipais; a destinação do ensino público pré-vocacional e pro-
fissional aos menos favorecidos e o ensino particular acadêmico às 
classes privilegiadas; a obrigatoriedade da educação física, do ensi-
no cívico e dos trabalhos manuais em todas as escolas primárias e 
médias, como requisito para a sua autorização e reconhecimento; 
estabelecimento de gratuidade e obrigatoriedade do ensino primá-
rio; instituição, para os mais ricos, de uma contribuição “módica e 
mensal” para o caixa escolar; estabelecimento da laicidade do en-
sino ministrado nas escolas primárias e médias. Esta Constituição 
omitiu-se, no entanto, quanto à aplicação de recursos públicos para 
a manutenção e o desenvolvimento do ensino;

1942 – Reforma Gustavo Capanema – por meio dela, surgiram 
o “ginásio” e o “colégio”. Dentro do colégio, houve uma subdivisão 
em dois cursos: o clássico e o científico.

1946 – promulgação da Constituição Pós “Ditadura Vargas” 
- em 1945, após a queda da Ditadura Vargas, retoma-se a orien-
tação descentralista e liberal da Constituição de 1934. Merecem 
destaque os seguintes dispositivos: estabelecimento de que “cabe 
à União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional e 
organizar o sistema federal de ensino, de caráter supletivo, esten-
dendo-se a todo o país, nos estritos limites das deficiências locais 
(art. 5 e 170)”; estabelecimento do princípio da obrigatoriedade do 
ensino primário para todos, com gratuidade nas escolas públicas; o 
estabelecimento da laicidade do ensino primário e médio oficial; a 
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ENSINO E APRENDIZAGEM NO ENSINO FUNDAMEN-
TAL DE 1º A 5º ANO: OBJETIVOS, CONTEÚDOS, ME-

TODOLOGIA, RECURSOS DIDÁTICOS E AVALIAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM

Objetivos
Os objetivos propostos nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

concretizam as intenções educativas em termos de capacidades que 
devem ser desenvolvidas pelos alunos ao longo da escolaridade.

A decisão de definir os objetivos educacionais em termos de 
capacidades é crucial nesta proposta, pois as capacidades, uma vez 
desenvolvidas, podem se expressar numa variedade de comporta-
mentos. O professor, consciente de que condutas diversas podem 
estar vinculadas ao desenvolvimento de uma mesma capacidade, 
tem diante de si maiores possibilidades de atender à diversidade 
de seus alunos.

Assim, os objetivos se definem em termos de capacidades de 
ordem cognitiva, física, afetiva, de relação interpessoal e inserção 
social, ética e estética, tendo em vista uma formação ampla. 

A capacidade cognitiva tem grande influência na postura do 
indivíduo em relação às metas que quer atingir nas mais diversas 
situações da vida, vinculando-se diretamente ao uso de formas de 
representação e de comunicação, envolvendo a resolução de pro-
blemas, de maneira consciente ou não. A aquisição progressiva de 
códigos de representação e a possibilidade de operar com eles in-
terfere diretamente na aprendizagem da língua, da matemática, da 
representação espacial, temporal e gráfica e na leitura de imagens. 
A capacidade física engloba o autoconhecimento e o uso do corpo 
na expressão de emoções, na superação de estereotipias de movi-
mentos, nos jogos, no deslocamento com segurança. A afetiva re-
fere-se às motivações, à autoestima, à sensibilidade e à adequação 
de atitudes no convívio social, estando vinculada à valorização do 
resultado dos trabalhos produzidos e das atividades realizadas. Es-
ses fatores levam o aluno a compreender a si mesmo e aos outros. 
A capacidade afetiva está estreitamente ligada à capacidade de re-
lação interpessoal, que envolve compreender, conviver e produzir 
com os outros, percebendo distinções entre as pessoas, contrastes 
de temperamento, de intenções e de estados de ânimo. O desen-
volvimento da inter-relação permite ao aluno se colocar do ponto 
de vista do outro e a refletir sobre seus próprios pensamentos. No 
trabalho escolar o desenvolvimento dessa capacidade é propiciado 
pela realização de trabalhos em grupo, por práticas de cooperação 
que incorporam formas participativas e possibilitam a tomada de 
posição em conjunto com os outros. A capacidade estética permite 
produzir arte e apreciar as diferentes produções artísticas produzi-
das em diferentes culturas e em diferentes momentos históricos. 
A capacidade ética é a possibilidade de reger as próprias ações e 
tomadas de decisão por um sistema de princípios segundo o qual 
se analisam, nas diferentes situações da vida, os valores e opções 
que envolvem. A construção interna, pessoal, de princípios consi-
derados válidos para si e para os demais implica considerar-se um 
sujeito em meio a outros sujeitos. O desenvolvimento dessa capa-
cidade permite considerar e buscar compreender razões, nuan-
ças, condicionantes, consequências e intenções, isto é, permite a 
superação da rigidez moral, no julgamento e na atuação pessoal, 
na relação interpessoal e na compreensão das relações sociais. A 
ação pedagógica contribui com tal desenvolvimento, entre outras 
formas afirmando claramente seus princípios éticos, incentivando a 
reflexão e a análise crítica de valores, atitudes e tomadas de decisão 
e possibilitando o conhecimento de que a formulação de tais siste-
mas é fruto de relações humanas, historicamente situadas. Quanto 
à capacidade de inserção social, refere-se à possibilidade de o aluno 

perceber-se como parte de uma comunidade, de uma classe, de um 
ou vários grupos sociais e de comprometer-se pessoalmente com 
questões que considere relevantes para a vida coletiva. Essa capaci-
dade é nuclear ao exercício da cidadania, pois seu desenvolvimento 
é necessário para que se possa superar o individualismo e atuar (no 
cotidiano ou na vida política) levando em conta a dimensão cole-
tiva. O aprendizado de diferentes formas e possibilidades de par-
ticipação social é essencial ao desenvolvimento dessa capacidade.

Para garantir o desenvolvimento dessas capacidades é preciso 
uma disponibilidade para a aprendizagem de modo geral. Esta, por 
sua vez, depende em boa parte da história de êxitos ou fracassos 
escolares que o aluno traz e vão determinar o grau de motivação 
que apresentará em relação às aprendizagens atualmente propos-
tas. Mas depende também de que os conteúdos de aprendizagem 
tenham sentido para ele e sejam funcionais. O papel do professor 
nesse processo é, portanto, crucial, pois a ele cabe apresentar os 
conteúdos e atividades de aprendizagem de forma que os alunos 
compreendam o porquê e o para que do que aprendem, e assim 
desenvolvam expectativas positivas em relação à aprendizagem e 
sintam-se motivados para o trabalho escolar. 

Para tanto, é preciso considerar que nem todas as pessoas têm 
os mesmos interesses ou habilidades, nem aprendem da mesma 
maneira, o que muitas vezes exige uma atenção especial por parte 
do professor a um ou outro aluno, para que todos possam se inte-
grar no processo de aprender. A partir do reconhecimento das dife-
renças existentes entre pessoas, fruto do processo de socialização 
e do desenvolvimento individual, será possível conduzir um ensino 
pautado em aprendizados que sirvam a novos aprendizados.

A escola preocupada em fazer com que os alunos desenvolvam 
capacidades ajusta sua maneira de ensinar e seleciona os conteú-
dos de modo a auxiliá-los a se adequarem às várias vivências a que 
são expostos em seu universo cultural; considera as capacidades 
que os alunos já têm e as potencializa; preocupa-se com aqueles 
alunos que encontram dificuldade no desenvolvimento das capaci-
dades básicas.

Embora os indivíduos tendam, em função de sua natureza, a 
desenvolver capacidades de maneira heterogênea, é importante 
salientar que a escola tem como função potencializar o desenvol-
vimento de todas as capacidades, de modo a tornar o ensino mais 
humano, mais ético.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, na explicitação das men-
cionadas capacidades, apresentam inicialmente os Objetivos Gerais 
do ensino fundamental, que são as grandes metas educacionais 
que orientam a estruturação curricular. A partir deles são definidos 
os Objetivos Gerais de Área, os dos Temas Transversais, bem como 
o desdobramento que estes devem receber no primeiro e no se-
gundo ciclos, como forma de conduzir às conquistas intermediárias 
necessárias ao alcance dos objetivos gerais. Um exemplo de desdo-
bramento dos objetivos é o que se apresenta a seguir.

- Objetivo Geral do Ensino Fundamental: utilizar diferentes lin-
guagens — verbal, matemática, gráfica, plástica, corporal — como 
meio para expressar e comunicar suas ideias, interpretar e usufruir 
das produções da cultura. 

- Objetivo Geral do Ensino de Matemática: analisar informa-
ções relevantes do ponto de vista do conhecimento e estabelecer o 
maior número de relações entre elas, fazendo uso do conhecimen-
to matemático para interpretá-las e avaliá-las criticamente.

- Objetivo do Ensino de Matemática para o Primeiro Ciclo: iden-
tificar, em situações práticas, que muitas informações são organiza-
das em tabelas e gráficos para facilitar a leitura e a interpretação, e 
construir formas pessoais de registro para comunicar informações 
coletadas.
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Os objetivos constituem o ponto de partida para se refletir so-
bre qual é a formação que se pretende que os alunos obtenham, 
que a escola deseja proporcionar e tem possibilidades de realizar, 
sendo, nesse sentido, pontos de referência que devem orientar 
a atuação educativa em todas as áreas, ao longo da escolaridade 
obrigatória. Devem, portanto, orientar a seleção de conteúdos a se-
rem aprendidos como meio para o desenvolvimento das capacida-
des e indicar os encaminhamentos didáticos apropriados para que 
os conteúdos estudados façam sentido para os alunos. Finalmente, 
devem constituir-se uma referência indireta da avaliação da atua-
ção pedagógica da escola.

As capacidades expressas nos Objetivos dos Parâmetros Curri-
culares Nacionais são propostas como referenciais gerais e deman-
dam adequações a serem realizadas nos níveis de concretização 
curricular das secretarias estaduais e municipais, bem como das 
escolas, a fim de atender às demandas específicas de cada loca-
lidade. Essa adequação pode ser feita mediante a redefinição de 
graduações e o reequacionamento de prioridades, desenvolvendo 
alguns aspectos e acrescentando outros que não estejam explícitos.

Conteúdos
Os Parâmetros Curriculares Nacionais propõem uma mudança 

de enfoque em relação aos conteúdos curriculares: ao invés de um 
ensino em que o conteúdo seja visto como fim em si mesmo, o que 
se propõe é um ensino em que o conteúdo seja visto como meio 
para que os alunos desenvolvam as capacidades que lhes permitam 
produzir e usufruir dos bens culturais, sociais e econômicos.

A tendência predominante na abordagem de conteúdos na 
educação escolar se assenta no binômio transmissão-incorporação, 
considerando a incorporação de conteúdos pelo aluno como a fina-
lidade essencial do ensino. Existem, no entanto, outros posiciona-
mentos: há quem defenda a posição de indiferença em relação aos 
conteúdos por considerá-los somente como suporte ao desenvolvi-
mento cognitivo dos alunos e há ainda quem acuse a determinação 
prévia de conteúdos como uma afronta às questões sociais e políti-
cas vivenciadas pelos diversos grupos.

No entanto, qualquer que seja a linha pedagógica, professo-
res e alunos trabalham, necessariamente, com conteúdos. O que 
diferencia radicalmente as propostas é a função que se atribui aos 
conteúdos no contexto escolar e, em decorrência disso, as diferen-
tes concepções quanto à maneira como devem ser selecionados e 
tratados.

Nesta proposta, os conteúdos e o tratamento que a eles deve 
ser dado assumem papel central, uma vez que é por meio deles que 
os propósitos da escola são operacionalizados, ou seja, manifesta-
dos em ações pedagógicas. No entanto, não se trata de compreen-
dê-los da forma como são comumente aceitos pela tradição escolar. 
O projeto educacional expresso nos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais demanda uma reflexão sobre a seleção de conteúdos, como 
também exige uma ressignificação, em que a noção de conteúdo 
escolar se amplia para além de fatos e conceitos, passando a incluir 
procedimentos, valores, normas e atitudes. Ao tomar como objeto 
de aprendizagem escolar conteúdos de diferentes naturezas, rea-
firma-se a responsabilidade da escola com a formação ampla do 
aluno e a necessidade de intervenções conscientes e planejadas 
nessa direção.

Neste documento, os conteúdos são abordados em três gran-
des categorias: conteúdos conceituais, que envolvem fatos e princí-
pios; conteúdos procedimentais e conteúdos atitudinais, que envol-
vem a abordagem de valores, normas e atitudes.

Conteúdos conceituais referem-se à construção ativa das capa-
cidades intelectuais para operar com símbolos, ideias, imagens e re-
presentações que permitem organizar a realidade. A aprendizagem 

de conceitos se dá por aproximações sucessivas. Para aprender so-
bre digestão, subtração ou qualquer outro objeto de conhecimento, 
o aluno precisa adquirir informações, vivenciar situações em que 
esses conceitos estejam em jogo, para poder construir generali-
zações parciais que, ao longo de suas experiências, possibilitarão 
atingir conceitualizações cada vez mais abrangentes; estas o levarão 
à compreensão de princípios, ou seja, conceitos de maior nível de 
abstração, como o princípio da igualdade na matemática, o princí-
pio da conservação nas ciências, etc. A aprendizagem de conceitos 
permite organizar a realidade, mas só é possível a partir da aprendi-
zagem de conteúdos referentes a fatos (nomes, imagens, represen-
tações), que ocorre, num primeiro momento, de maneira eminen-
temente mnemônica. A memorização não deve ser entendida como 
processo mecânico, mas antes como recurso que torna o aluno ca-
paz de representar informações de maneira genérica — memória 
significativa — para poder relacioná-las com outros conteúdos.

Dependendo da diversidade presente nas atividades realiza-
das, os alunos buscam informações (fatos), notam regularidades, 
realizam produtos e generalizações que, mesmo sendo sínteses 
ou análises parciais, permitem verificar se o conceito está sendo 
aprendido. Exemplo 1: para compreender o que vem a ser um texto 
jornalístico é necessário que o aluno tenha contato com esse texto, 
use-o para obter informações, conheça seu vocabulário, conheça 
sua estrutura e sua função social. Exemplo 2: a solidariedade só 
pode ser compreendida quando o aluno passa por situações em 
que atitudes que a suscitem estejam em jogo, de modo que, ao lon-
go de suas experiências, adquira informações que contribuam para 
a construção de tal conceito. Aprender conceitos permite atribuir 
significados aos conteúdos aprendidos e relacioná-los a outros.

Tal aprendizado está diretamente relacionado à segunda cate-
goria de conteúdos: a procedimental. Os procedimentos expressam 
um saber fazer, que envolve tomar decisões e realizar uma série de 
ações, de forma ordenada e não aleatória, para atingir uma meta. 
Assim, os conteúdos procedimentais sempre estão presentes nos 
projetos de ensino, pois uma pesquisa, um experimento, um resu-
mo, uma maquete, são proposições de ações presentes nas salas 
de aula. 

No entanto, conteúdos procedimentais são abordados muitas 
vezes de maneira equivocada, não sendo tratados como objeto de 
ensino, que necessitam de intervenção direta do professor para se-
rem de fato aprendidos. O aprendizado de procedimentos é, por 
vezes, considerado como algo espontâneo, dependente das habili-
dades individuais. Ensinam-se procedimentos acreditando estar-se 
ensinando conceitos; a realização de um procedimento adequado 
passa, então, a ser interpretada como o aprendizado do conceito. 
O exemplo mais evidente dessa abordagem ocorre no ensino das 
operações: o fato de uma criança saber resolver contas de adição 
não necessariamente corresponde à compreensão do conceito de 
adição.

É preciso analisar os conteúdos referentes a procedimentos 
não do ponto de vista de uma aprendizagem mecânica, mas a par-
tir do propósito fundamental da educação, que é fazer com que os 
alunos construam instrumentos para analisar, por si mesmos, os 
resultados que obtêm e os processos que colocam em ação para 
atingir as metas a que se propõem. Por exemplo: para realizar uma 
pesquisa, o aluno pode copiar um trecho da enciclopédia, embora 
esse não seja o procedimento mais adequado. É preciso auxiliá-lo, 
ensinando os procedimentos apropriados, para que possa respon-
der com êxito à tarefa que lhe foi proposta. É preciso que o aluno 
aprenda a pesquisar em mais de uma fonte, registrar o que for re-
levante, relacionar as informações obtidas para produzir um texto 
de pesquisa. Dependendo do assunto a ser pesquisado, é possível 
orientá-lo para fazer entrevistas e organizar os dados obtidos, pro-
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curar referências em diferentes jornais, em filmes, comparar as 
informações obtidas para apresentá-las num seminário, produzir 
um texto. Ao exercer um determinado procedimento, é possível ao 
aluno, com ajuda ou não do professor, analisar cada etapa realizada 
para adequá-la ou corrigi-la, a fim de atingir a meta proposta. A 
consideração dos conteúdos procedimentais no processo de ensino 
é de fundamental importância, pois permite incluir conhecimentos 
que têm sido tradicionalmente excluídos do ensino, como a revisão 
do texto escrito, a argumentação construída, a comparação dos da-
dos, a verificação, a documentação e a organização, entre outros.

Ao ensinar procedimentos também se ensina um certo modo 
de pensar e produzir conhecimento. Exemplo: uma das questões 
centrais do trabalho em matemática refere-se à validação.

Trata-se de o aluno saber por seus próprios meios se o resulta-
do que obteve é razoável ou absurdo, se o procedimento utilizado 
é correto ou não, se o argumento de seu colega é consistente ou 
contraditório.

Já os conteúdos atitudinais permeiam todo o conhecimento 
escolar. A escola é um contexto socializador, gerador de atitudes 
relativas ao conhecimento, ao professor, aos colegas, às disciplinas, 
às tarefas e à sociedade. A não-compreensão de atitudes, valores e 
normas como conteúdos escolares faz com estes sejam comunica-
dos sobretudo de forma inadvertida — acabam por ser aprendidos 
sem que haja uma deliberação clara sobre esse ensinamento. Por 
isso, é imprescindível adotar uma posição crítica em relação aos va-
lores que a escola transmite explícita e implicitamente mediante 
atitudes cotidianas. A consideração positiva de certos fatos ou per-
sonagens históricos em detrimento de outros é um posicionamento 
de valor, o que contradiz a pretensa neutralidade que caracteriza a 
apresentação escolar do saber científico.

Ensinar e aprender atitudes requer um posicionamento claro e 
consciente sobre o que e como se ensina na escola. Esse posiciona-
mento só pode ocorrer a partir do estabelecimento das intenções 
do projeto educativo da escola, para que se possam adequar e sele-
cionar conteúdos básicos, necessários e recorrentes.

É sabido que a aprendizagem de valores e atitudes é de na-
tureza complexa e pouco explorada do ponto de vista pedagógico. 
Muitas pesquisas apontam para a importância da informação como 
fator de transformação de valores e atitudes; sem dúvida, a infor-
mação é necessária, mas não é suficiente. Para a aprendizagem de 
atitudes é necessária uma prática constante, coerente e sistemá-
tica, em que valores e atitudes almejados sejam expressos no re-
lacionamento entre as pessoas e na escolha dos assuntos a serem 
tratados. Além das questões de ordem emocional, tem relevância 
no aprendizado dos conteúdos atitudinais o fato de cada aluno per-
tencer a um grupo social, com seus próprios valores e atitudes.

Embora esteja sempre presente nos conteúdos específicos que 
são ensinados, os conteúdos atitudinais não têm sido formalmente 
reconhecidos como tal. A análise dos conteúdos, à luz dessa dimen-
são, exige uma tomada de decisão consciente e eticamente com-
prometida, interferindo diretamente no esclarecimento do papel 
da escola na formação do cidadão. Ao enfocar os conteúdos esco-
lares sob essa dimensão, questões de convívio social assumem um 
outro status no rol dos conteúdos a serem abordados.

Considerar conteúdos procedimentais e atitudinais como con-
teúdos do mesmo nível que os conceituais não implica aumento 
na quantidade de conteúdos a serem trabalhados, porque eles já 
estão presentes no dia-a-dia da sala de aula; o que acontece é que, 
na maioria das vezes, não estão explicitados nem são tratados de 
maneira consciente. A diferente natureza dos conteúdos escolares 
deve ser contemplada de maneira integrada no processo de ensino 
e aprendizagem e não em atividades específicas.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, os conteúdos referen-
tes a conceitos, procedimentos, valores, normas e atitudes estão 
presentes nos documentos tanto de áreas quanto de Temas Trans-
versais, por contribuírem para a aquisição das capacidades defini-
das nos Objetivos Gerais do Ensino Fundamental. A consciência da 
importância desses conteúdos é essencial para garantir-lhes tra-
tamento apropriado, em que se vise um desenvolvimento amplo, 
harmônico e equilibrado dos alunos, tendo em vista sua vinculação 
à função social da escola. Eles são apresentados nos blocos de con-
teúdos e/ou organizações temáticas.

Os blocos de conteúdos e/ou organizações temáticas são agru-
pamentos que representam recortes internos à área e visam expli-
citar objetos de estudo essenciais à aprendizagem. Distinguem as 
especificidades dos conteúdos, para que haja clareza sobre qual é 
o objeto do trabalho, tanto para o aluno como para o professor — 
é importante ter consciência do que se está ensinando e do que 
se está aprendendo. Os conteúdos são organizados em função da 
necessidade de receberem um tratamento didático que propicie 
um avanço contínuo na ampliação de conhecimentos, tanto em 
extensão quanto em profundidade, pois o processo de aprendiza-
gem dos alunos requer que os mesmos conteúdos sejam tratados 
de diferentes maneiras e em diferentes momentos da escolaridade, 
de forma a serem “revisitados”, em função das possibilidades de 
compreensão que se alteram pela contínua construção de conheci-
mentos e em função da complexidade conceitual de determinados 
conteúdos. Por exemplo, ao apresentar problemas referentes às 
operações de adição e subtração.

Exemplo 1: Pedro tinha 8 bolinhas de gude, jogou uma partida 
e perdeu 3. Com quantas bolinhas ficou? (8 - 3 = 5 ou 3 + ? = 8). 
Exemplo 2: Pedro jogou uma partida de bolinha de gude. Na se-
gunda partida, perdeu 3 bolinhas, ficando com 5 no final. Quantas 
bolinhas Pedro ganhou na primeira partida? (? - 3 = 5 ou 8 - 3 = 5 
ou 3 + ? = 8). O problema 1 é resolvido pela maioria das crianças 
no início da escolaridade obrigatória em função do conhecimento 
matemático que já têm; no entanto, o problema 2 para ser resolvi-
do necessita que o aluno tenha tido diferentes oportunidades para 
operar com os conceitos envolvidos, caso contrário não o resol-
verá. O mesmo conteúdo — adição e subtração — para ser com-
preendido requer uma abordagem mais ampla dos conceitos que 
o envolvem. Com esses exemplos buscou-se apontar também que 
situações aparentemente fáceis e simples são complexas tanto do 
ponto de vista do objeto como da aprendizagem. No problema 2 a 
variação no local da incógnita solicita um tipo de raciocínio diferen-
te do problema 1. A complexidade dos próprios conteúdos e as ne-
cessidades das aprendizagens compõem um todo dinâmico, sendo 
impossível esgotar a aprendizagem em um curto espaço de tempo. 
O conhecimento não é um bem passível de acumulação, como uma 
espécie de doação da fonte de informações para o aprendiz.

Para o tratamento didático dos conteúdos é preciso considerar 
também o estabelecimento de relações internas ao bloco e entre 
blocos. Exemplificando: os blocos de conteúdos de Língua Portu-
guesa são língua oral, língua escrita, análise e reflexão sobre a lín-
gua; é possível aprender sobre a língua escrita sem necessariamen-
te estabelecer uma relação direta com a língua oral; por outro lado, 
não é possível aprender a analisar e a refletir sobre a língua sem o 
apoio da língua oral, ou da escrita. Dessa forma, a inter-relação dos 
elementos de um bloco, ou entre blocos, é determinada pelo objeto 
da aprendizagem, configurado pela proposta didática realizada pelo 
professor.
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Dada a diversidade existente no País, é natural e desejável que 
ocorram alterações no quadro proposto. A definição dos conteúdos 
a serem tratados deve considerar o desenvolvimento de capacida-
des adequadas às características sociais, culturais e econômicas 
particulares de cada localidade.

Assim, a definição de conteúdos nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais é uma referência suficientemente aberta para técnicos e 
professores analisarem, refletirem e tomarem decisões, resultando 
em ampliações ou reduções de certos aspectos, em função das ne-
cessidades de aprendizagem de seus alunos.

Avaliação
A concepção de avaliação dos Parâmetros Curriculares Nacio-

nais vai além da visão tradicional, que focaliza o controle externo do 
aluno mediante notas ou conceitos, para ser compreendida como 
parte integrante e intrínseca ao processo educacional.

A avaliação, ao não se restringir ao julgamento sobre suces-
sos ou fracassos do aluno, é compreendida como um conjunto de 
atuações que tem a função de alimentar, sustentar e orientar a in-
tervenção pedagógica. Acontece contínua e sistematicamente por 
meio da interpretação qualitativa do conhecimento construído pelo 
aluno. Possibilita conhecer o quanto ele se aproxima ou não da ex-
pectativa de aprendizagem que o professor tem em determinados 
momentos da escolaridade, em função da intervenção pedagógica 
realizada. Portanto, a avaliação das aprendizagens só pode aconte-
cer se forem relacionadas com as oportunidades oferecidas, isto é, 
analisando a adequação das situações didáticas propostas aos co-
nhecimentos prévios dos alunos e aos desafios que estão em con-
dições de enfrentar.

A avaliação subsidia o professor com elementos para uma re-
flexão contínua sobre a sua prática, sobre a criação de novos ins-
trumentos de trabalho e a retomada de aspectos que devem ser 
revistos, ajustados ou reconhecidos como adequados para o pro-
cesso de aprendizagem individual ou de todo grupo. Para o aluno, 
é o instrumento de tomada de consciência de suas conquistas, di-
ficuldades e possibilidades para reorganização de seu investimento 
na tarefa de aprender. Para a escola, possibilita definir prioridades 
e localizar quais aspectos das ações educacionais demandam maior 
apoio.

Tomar a avaliação nessa perspectiva e em todas essas dimen-
sões requer que esta ocorra sistematicamente durante todo o pro-
cesso de ensino e aprendizagem e não somente após o fechamento 
de etapas do trabalho, como é o habitual. Isso possibilita ajustes 
constantes, num mecanismo de regulação do processo de ensino e 
aprendizagem, que contribui efetivamente para que a tarefa educa-
tiva tenha sucesso.

O acompanhamento e a reorganização do processo de ensino 
e aprendizagem na escola inclui, necessariamente, uma avaliação 
inicial, para o planejamento do professor, e uma avaliação ao final 
de uma etapa de trabalho.

A avaliação investigativa inicial instrumentalizará o professor 
para que possa pôr em prática seu planejamento de forma adequa-
da às características de seus alunos. Esse é o momento em que o 
professor vai se informar sobre o que o aluno já sabe sobre deter-
minado conteúdo para, a partir daí, estruturar sua programação, 
definindo os conteúdos e o nível de profundidade em que devem 
ser abordados. A avaliação inicial serve para o professor obter infor-
mações necessárias para propor atividades e gerar novos conheci-
mentos, assim como para o aluno tomar consciência do que já sabe 
e do que pode ainda aprender sobre um determinado conjunto de 
conteúdos. É importante que ocorra uma avaliação no início do 
ano; o fato de o aluno estar iniciando uma série não é informação 
suficiente para que o professor saiba sobre suas necessidades de 

aprendizagem. Mesmo que o professor acompanhe a classe de um 
ano para o outro, e tenha registros detalhados sobre o desempenho 
dos alunos no ano anterior, não se exclui essa investigação inicial, 
pois os alunos não deixam de aprender durante as férias e muita 
coisa pode ser alterada no intervalo dos períodos letivos. Mas essas 
avaliações não devem ser aplicadas exclusivamente nos inícios de 
ano ou de semestre; são pertinentes sempre que o professor pro-
puser novos conteúdos ou novas sequências de situações didáticas.

É importante ter claro que a avaliação inicial não implica a ins-
tauração de um longo período de diagnóstico, que acabe por se 
destacar do processo de aprendizagem que está em curso, no qual 
o professor não avança em suas propostas, perdendo o escasso e 
precioso tempo escolar de que dispõe. Ela pode se realizar no in-
terior mesmo de um processo de ensino e aprendizagem, já que os 
alunos põem inevitavelmente em jogo seus conhecimentos prévios 
ao enfrentar qualquer situação didática.

O processo também contempla a observação dos avanços e da 
qualidade da aprendizagem alcançada pelos alunos ao final de um 
período de trabalho, seja este determinado pelo fim de um bimes-
tre, ou de um ano, seja pelo encerramento de um projeto ou se-
quência didática. Na verdade, a avaliação contínua do processo aca-
ba por subsidiar a avaliação final, isto é, se o professor acompanha 
o aluno sistematicamente ao longo do processo pode saber, em de-
terminados momentos, o que o aluno já aprendeu sobre os conteú-
dos trabalhados. Esses momentos, por outro lado, são importantes 
por se constituírem boas situações para que alunos e professores 
formalizem o que foi e o que não foi aprendido. Esta avaliação, que 
intenciona averiguar a relação entre a construção do conhecimento 
por parte dos alunos e os objetivos a que o professor se propôs, é 
indispensável para se saber se todos os alunos estão aprendendo e 
quais condições estão sendo ou não favoráveis para isso, o que diz 
respeito às responsabilidades do sistema educacional.

Um sistema educacional comprometido com o desenvolvimen-
to das capacidades dos alunos, que se expressam pela qualidade 
das relações que estabelecem e pela profundidade dos saberes 
constituídos, encontra, na avaliação, uma referência à análise de 
seus propósitos, que lhe permite redimensionar investimentos, a 
fim de que os alunos aprendam cada vez mais e melhor e atinjam 
os objetivos propostos.

Esse uso da avaliação, numa perspectiva democrática, só po-
derá acontecer se forem superados o caráter de terminalidade e de 
medição de conteúdos aprendidos — tão arraigados nas práticas 
escolares — a fim de que os resultados da avaliação possam ser 
concebidos como indicadores para a reorientação da prática educa-
cional e nunca como um meio de estigmatizar os alunos.

Utilizar a avaliação como instrumento para o desenvolvimento 
das atividades didáticas requer que ela não seja interpretada como 
um momento estático, mas antes como um momento de observa-
ção de um processo dinâmico e não-linear de construção de conhe-
cimento.

Em suma, a avaliação contemplada nos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais é compreendida como: elemento integrador entre 
a aprendizagem e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o 
ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para que o aluno 
aprenda da melhor forma; conjunto de ações que busca obter in-
formações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão 
contínua para o professor sobre sua prática educativa; instrumento 
que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificul-
dades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo 
de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos 
caracterizados como fechamento de grandes etapas de trabalho. 
Uma concepção desse tipo pressupõe considerar tanto o processo 
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que o aluno desenvolve ao aprender como o produto alcançado. 
Pressupõe também que a avaliação se aplique não apenas ao aluno, 
considerando as expectativas de aprendizagem, mas às condições 
oferecidas para que isso ocorra. Avaliar a aprendizagem, portan-
to, implica avaliar o ensino oferecido — se, por exemplo, não há 
a aprendizagem esperada significa que o ensino não cumpriu com 
sua finalidade: a de fazer aprender.

Orientações didáticas
A conquista dos objetivos propostos para o ensino fundamen-

tal depende de uma prática educativa que tenha como eixo a for-
mação de um cidadão autônomo e participativo. Nessa medida, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais incluem orientações didáticas, 
que são subsídios à reflexão sobre como ensinar.

Na visão aqui assumida, os alunos constroem significados a 
partir de múltiplas e complexas interações. Cada aluno é sujeito de 
seu processo de aprendizagem, enquanto o professor é o mediador 
na interação dos alunos com os objetos de conhecimento; o proces-
so de aprendizagem compreende também a interação dos alunos 
entre si, essencial à socialização. Assim sendo, as orientações didá-
ticas apresentadas enfocam fundamentalmente a intervenção do 
professor na criação de situações de aprendizagem coerentes com 
essa concepção.

Para cada tema e área de conhecimento corresponde um con-
junto de orientações didáticas de caráter mais abrangente — orien-
tações didáticas gerais — que indicam como a concepção de ensino 
proposta se estabelece no tratamento da área. Para cada bloco de 
conteúdo correspondem orientações didáticas específicas, que ex-
pressam como determinados conteúdos podem ser tratados.

Assim, as orientações didáticas permeiam as explicitações so-
bre o ensinar e o aprender, bem como as explicações dos blocos de 
conteúdos ou temas, uma vez que a opção de recorte de conteúdos 
para uma situação de ensino e aprendizagem é também determina-
da pelo enfoque didático da área.

No entanto, há determinadas considerações a fazer a respeito 
do trabalho em sala de aula, que extravasam as fronteiras de um 
tema ou área de conhecimento. Estas considerações evidenciam 
que o ensino não pode estar limitado ao estabelecimento de um 
padrão de intervenção homogêneo e idêntico para todos os alunos. 
A prática educativa é bastante complexa, pois o contexto de sala de 
aula traz questões de ordem afetiva, emocional, cognitiva, física e 
de relação pessoal. A dinâmica dos acontecimentos em uma sala 
de aula é tal que mesmo uma aula planejada, detalhada e consis-
tente dificilmente ocorre conforme o imaginado: olhares, tons de 
voz, manifestações de afeto ou desafeto e diversas outras variáveis 
interferem diretamente na dinâmica prevista. No texto que se se-
gue, são apontados alguns tópicos sobre didática considerados es-
senciais pela maioria dos profissionais em educação: autonomia; 
diversidade; interação e cooperação; disponibilidade para a apren-
dizagem; organização do tempo; organização do espaço; e seleção 
de material.

Seleção de material
Todo material é fonte de informação, mas nenhum deve ser 

utilizado com exclusividade. É importante haver diversidade de ma-
teriais para que os conteúdos possam ser tratados da maneira mais 
ampla possível.

O livro didático é um material de forte influência na prática de 
ensino brasileira. É preciso que os professores estejam atentos à 
qualidade, à coerência e a eventuais restrições que apresentem em 
relação aos objetivos educacionais propostos. Além disso, é impor-
tante considerar que o livro didático não deve ser o único material a 
ser utilizado, pois a variedade de fontes de informação é que contri-
buirá para o aluno ter uma visão ampla do conhecimento.

Materiais de uso social frequente são ótimos recursos de traba-
lho, pois os alunos aprendem sobre algo que tem função social real 
e se mantêm atualizados sobre o que acontece no mundo, estabe-
lecendo o vínculo necessário entre o que é aprendido na escola e o 
conhecimento extraescolar.

A utilização de materiais diversificados como jornais, revistas, 
folhetos, propagandas, computadores, calculadoras, filmes, faz o 
aluno sentir-se inserido no mundo à sua volta.

É indiscutível a necessidade crescente do uso de computadores 
pelos alunos como instrumento de aprendizagem escolar, para que 
possam estar atualizados em relação às novas tecnologias da infor-
mação e se instrumentalizarem para as demandas sociais presentes 
e futuras.

A menção ao uso de computadores, dentro de um amplo leque 
de materiais, pode parecer descabida perante as reais condições 
das escolas, pois muitas não têm sequer giz para trabalhar. 

Sem dúvida essa é uma preocupação que exige posicionamen-
to e investimento em alternativas criativas para que as metas sejam 
atingidas.

Fonte
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais - Introdução

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: PRESSUPOSTOS 
TEÓRICOS E METODOLOGIA NO PROCESSO DE CONS-

TRUÇÃO DO CONHECIMENTO

Jovens e adultos como sujeitos de conhecimento e aprendi-
zagem

O tema “educação de pessoas jovens e adultas” não nos re-
mete apenas a uma questão de especificidade etária mas, primor-
dialmente, a uma questão de especificidade cultural. Assim, ape-
sar do recorte por idade (jovens e adultos são, basicamente, “não 
crianças”), esse território da educação não diz respeito a reflexões 
e ações educativas dirigidas a qualquer jovem ou adulto, mas deli-
mita um determinado grupo de pessoas relativamente homogêneo 
no interior da diversidade de grupos culturais da sociedade con-
temporânea. O adulto, no âmbito da educação de jovens e adultos, 
não é o estudante universitário, o profissional qualificado que fre-
quenta cursos de formação continuada ou de especialização, ou a 
pessoa adulta interessada em aperfeiçoar seus conhecimentos em 
áreas como artes, línguas estrangeiras ou música, por exemplo. Ele 
é geralmente o migrante que chega às grandes metrópoles prove-
niente de áreas rurais empobrecidas, filho de trabalhadores rurais 
não qualificados e com baixo nível de instrução escolar (muito fre-
qüentemente analfabetos), ele próprio com uma passagem curta e 
não sistemática pela escola e trabalhando em ocupações urbanas 
não qualificadas, após experiência no trabalho rural na infância e na 
adolescência, que busca a escola tardiamente para alfabetizar-se ou 
cursar algumas séries do ensino supletivo. E o jovem, incorporado 
ao território da antiga educação de adultos relativamente há pouco 
tempo, não é aquele com uma história de escolaridade regular, o 
vestibulando ou o aluno de cursos extracurriculares em busca de 
enriquecimento pessoal.  Não é também o adolescente no senti-
do naturalizado de pertinência a uma etapa biopsicológica da vida.  
Como o adulto anteriormente descrito, ele é também um excluído 
da escola, porém geralmente incorporado aos cursos supletivos em 
fases mais adiantadas da escolaridade, com maiores chances, por-
tanto, de concluir o ensino fundamental ou mesmo o ensino médio. 
É bem mais ligado ao mundo urbano, envolvido em atividades de 
trabalho e lazer mais relacionadas com a sociedade letrada, escola-
rizada e urbana. Refletir sobre como esses jovens e adultos pensam 
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